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EDITAL DE LICITAÇÃO 
 

SRP PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 237/2023 
 

 

 

 

 

A presente licitação tem como objetivo o Registro de Preços para futura e eventual 

contratação de empresa na aquisição de materiais de expediente e escritório para 

realização dos serviços burocráticos dos órgãos municipais, conforme as 

especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A V I S O 

 

Recomendamos aos licitantes a leitura 

atenta às condições e exigências 

expressas neste Edital e seus anexos, 

notadamente quanto às especificações 

técnicas elencadas para a execução do 

objeto do Certame. 

 

DÚVIDAS: 

 

Telefone: (0xx84) 3240-2210 
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EDITAL – SRP PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHAS/RN, inscrita no CNPJ/MF sob nº 

08.354.383/0001-08, sediada na Rua São José, nº. 04, Centro, MONTANHAS/RN, CEP: 59198-

000, através do Pregoeiro, designada através da Portaria nº 007/2021, de 04 e janeiro de 2021, 

torna público que se acha aberta, nesta unidade, licitação na modalidade PREGÃO 

PRESENCIAL, do tipo “MENOR PREÇO POR ITEM”. O procedimento licitatório será 

regido pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal Nº 002/2010, de 04 de 

março de 2010, Decreto Municipal Nº 004/2010, de 10 de março de 2010, pela Lei 

Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente, das normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, com as devidas alterações, e demais normas pertinentes. 

 

DA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP: Os itens cotados com valores iguais ou inferiores a R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais) são destinados exclusivamente as ME/EPP, salvo quando não 

houver participação das referidas empresas neste certame. 

 

ATENÇÃO: No Acórdão TCU nº 754-2015 – Plenário, houve expressa determinação para que a 

Administração Pública, instaure processo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, 

injustificadamente, ato ilegal tipificado no art. 7º da Lei 10.520/2002 tanto na licitação quanto no 

contrato. 

 

Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para 

formular proposta/lance firme e possível de cumprimento. 

 

A prática injustificada de atos tais como: não manter a proposta (ex. Desistência solicitação de 

troca de marca, não envio de amostra quando for o caso, planilha, laudos) e deixar de enviar 

documentação exigida (ex: documentos de habilitação), sem prejuízo de outras infrações 

cometidas na licitação/contratação, sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular 

processo administrativo. 

 

OBSERVAÇÃO 1: Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente de caráter 

público que impeça a realização da licitação na data acima marcada, a licitação ficará 

automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, independentemente de nova 

comunicação. 

 

OBSERVAÇÃO 2: Durante a sessão não será permitida a utilização de aparelhos telefônicos, 

com a exceção “se houver a necessidade convincente ao Pregoeiro durante a fase de lances por 

algum procurador”. Desta forma os aparelhos telefônicos terão que ser desligados durante o 

curso da sessão. Caso alguém insista em utilizar tal meio, o mesmo será impossibilitado de 

participar do certame. 

 

1. DO OBJETO 

1.1 Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa na aquisição de materiais 

de expediente e escritório para realização dos serviços burocráticos dos órgãos municipais, 

conforme as especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I deste Edital. 
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2. DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME 

2.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, dirigida por um Pregoeiro, as 

15h00min do dia 23 de outubro de 2023, a ser realizada de acordo com a legislação 

mencionada no preâmbulo deste Edital.  

2.1.1 Os representantes credenciados deverão se apresentar ao pregoeiro na sessão, munidos de 

documento de identidade para sua identificação junto aos documentos de credenciamento, 

de posse do pregoeiro. LOCAL: Sala de licitações, no prédio da PREFEITURA - situado à Rua 

São José, nº 04, cento – Montanhas/RN.  

2.2 Não serão aceitas nem recebidas, em hipótese alguma, documentações e propostas após a 

data e hora aprazadas para esta licitação, ainda que tenham sido despachadas, endereçadas e ou 

enviadas por qualquer meio, anteriormente à data do vencimento. 

 

3. DOS ANEXOS 

3.1 Integram o presente edital, como se fizessem parte, os documentos abaixo relacionados: 

 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 

b) ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

c) ANEXO III – Minuta de Contrato; 

d) ANEXO IV – Modelo de Declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação; 

e) ANEXO V – Modelo de Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

f) ANEXO VI – Modelo de Declaração Que não contém parentesco entre sócios da empresa com 

servidores do órgão; 

g) ANEXO VII – Modelo de Declaração de Trabalhador Menor; 

h) ANEXO VIII – Modelo de Credenciamento; 

i) ANEXO IX – Modelo de Declaração de Concordância; 

j) ANEXO X – Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta. 

 

4. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 

DE PROPOSTAS E HABILITAÇÃO 

4.1 Poderão participar desta Licitação os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 

anexos.  

4.2 A verificação da compatibilidade do objeto da contratação com a atividade da licitante dar-

se-á na fase de Habilitação.  

4.3 Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas:  

4.3.1 Que estejam impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública, durante 

o prazo da sanção aplicada;  

4.3.2 Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

sua reabilitação;  

4.3.3 Que se encontrem em processo de dissolução, liquidação, falência, concordata, 

fusão, cisão, incorporação e sob concurso de credores;  

4.3.4 Organizadas em consórcio;  

4.3.5 Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;  

4.3.6 Que tenham diretores, sócios ou representantes legais participando em mais de uma 

proposta;  
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4.3.7 Que possuam, em sua diretoria ou quadro técnico, servidor público vinculado a 

PMM/RN;  

4.3.8 Que os sócios da empresa não mantenham parentesco com servidores da Prefeitura 

Municipal de Montanhas/RN até o segundo grau civil.  

4.4 Caso seja constatada a ocorrência de quaisquer das situações referidas no item 4.3, ainda que 

a posteriori, a empresa licitante será desqualificada, ficando esta e seus representantes sujeitos às 

penas legais cabíveis. 

4.5 Os envelopes devidamente fechados e opacos contendo os caracteres da forma a seguir: 

 

ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA 

SRP PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023 – PMM/RN  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ....................................  

CNPJ/MF: ............................................. 

 

ENVELOPE Nº 02 - HABILITAÇÃO  

SRP PREGÃO PRESENCIAL Nº 016/2023 – PMM/RN  

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA: ....................................  

CNPJ/MF: .............................................  

 

4.6 Decorrido o horário supracitado à abertura do procedimento licitatório, o Sr. Pregoeiro, a seu 

exclusivo critério, poderá conceder tolerância de até 10 (DEZ) MINUTOS para o início da 

sessão. Após o Pregoeiro declarar encerrado o prazo de recebimento dos envelopes, nenhum 

outro será aceito.  

4.7 Não será permitida a participação de empresas sob a forma de consórcio, bem como a 

subcontratação do objeto deste Edital, ficando sob a inteira responsabilidade do licitante 

contratado o cumprimento de todas as condições contratuais, atendendo aos requisitos técnicos e 

legais para esta finalidade.  

4.8 Não poderão participar da presente licitação empresas cuja falência ou concordata tenha sido 

decretada, que estejam em concurso de credores, em dissolução ou em processo de liquidação ou 

que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação e/ou com 

impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Montanhas/RN; que tenham sido 

declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

4.9 Todos os documentos deverão ser entregues impressos por qualquer processo, sem rasuras, 

ressalvas ou entrelinhas, devendo aqueles que não forem apresentados em papel timbrado 

trazerem a razão social ou denominação social do emitente.   

4.10 A solicitação de esclarecimento de dúvidas a respeito de condições deste Edital e de outros 

assuntos relacionados a presente licitação deverão, de preferência, ser efetuados pelas empresas 

interessadas em participar do certame pelo e-mail licitacao@montanhas.rn.gov.br ou telefone/fax 

(84) 3240-2210, ATÉ O 2º (SEGUNDO) DIA ÚTIL que anteceder a data estabelecida no 

preâmbulo deste instrumento convocatório para a sessão de recebimento e abertura dos 

envelopes proposta de preço e habilitação.  

4.11 A resposta do Pregoeiro ao pedido de esclarecimento formulado será divulgada mediante 

publicação de nota no Diário Oficial dos Municípios do Estado do Rio Grande do Norte e 

encaminhada VIA E-MAIL às empresas que solicitaram o edital pelo e-mail da CPL.  

4.12 A ausência de dizeres na parte externa do envelope não constituirá motivo para 

desclassificação da licitante que poderá regularizá-lo no ato da entrega.  
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4.13 Caso, eventualmente, ocorra à abertura do Envelope nº 02 (Habilitação) antes do 

Envelope nº 01 (Proposta de Preço), por equívoco, será novamente lacrado sem análise de seu 

conteúdo e rubricado o lacre por todos os presentes. 

 

5. DO CREDENCIAMENTO 

5.1 Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos:  

5.1.1 Tratando-se de representante legal:  

5.1.1.1 O estatuto social, contrato social em vigor, alterações caso houver, ou outro instrumento 

de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes 

para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;  

5.1.1.2 Registro comercial, no caso de empresa individual;  

5.1.1.3 Certificado do MEI, Conforme Lei Complementar 147/14;  

5.1.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de 

diretoria em exercício;  

5.1.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir.  

5.1.2 Tratando-se de procurador:  

5.1.2.1 Instrumento de procuração público ou particular ou Carta de Credenciamento com 

poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do pregão, 

formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistirem verbalmente de 

formular lances ou ofertas nas etapas de lances, negociarem a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se 

imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, 

assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo pregoeiro, enfim, 

praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente 

documento, dentre os indicados no item 5.1.1.1 a 5.1.1.5 que comprove os poderes do mandante 

para a outorga; 5.1.3 Tratando-se de envio de envelopes sem representante:  

5.2 A LICITANTE deverá apresentar, também, no ato do credenciamento e fora dos envelopes 

01 e 02, a Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme exigido 

no inciso VII do art. 4º da Lei 10.520/02 (Modelo Anexo III). 

5.3 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).  

5.4 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte (ME ou EPP) nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006 de 14.12.2006, e para que estas possam gozar dos benefícios 

previstos nos capítulos V e VI da referida Lei, é necessário à época do credenciamento, 

manifestação de que cumpra plenamente os requisitos para classificação como tal, nos termos do 

art. 3º do referido diploma legal, por meio de Declaração de Microempresa (ME) ou Empresa de 

Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor Individual (MEI) visando ao exercício da 

preferência prevista na Lei Complementar n° 147/14, que deverá ser feita de acordo com o 

modelo estabelecido no Anexo IV deste Edital, e apresentada FORA dos Envelopes n° 01 

(Proposta) e n° 02 (Habilitação), acompanhada de documento que comprove a condição da 

empresa.  

5.4.1 As Microempresas e as Empresas de Pequeno Porte deverão apresentar:  

a) DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ou CERTIDÃO SIMPLIFICADA expedida 

pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, emitida nos últimos 30 (trinta) dias, a contar 

da data da abertura dos envelopes de habilitação;  

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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Observação: Considera-se documento que comprova a condição da empresa a Declaração de 

Enquadramento ou Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial da sede da empresa, se 

inscrita no Registro Público de Empresas Mercantis, conforme Art. 8º da Instrução Normativa  

DNRC nº. 103 de 30 de abril de 2007;  

5.5 Certidão de Adimplência junto ao Município de Montanhas/RN, emitida até 24h (vinte e 

quatro) horas antes da sessão, certidão esta emitida pelo Gestor de contratos. 

5.6 O representante legal ou o procurador deverão identificar-se exibindo documento oficial de 

identificação que contenha foto. 

5.7 Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada 

um deles poderá representar uma credenciada.  

5.8 A ausência do Credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata exclusão 

da licitante por ele representada, salvo autorização expressa do Pregoeiro.  

5.9 Os documentos necessários ao Credenciamento e à Habilitação deverão ser 

apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de 

notas, por servidor público autorizado ou cópia acompanhada do original para 

autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, exceção para os emitidos 

via Internet.  

5.10 A LICITANTE que não apresentar o documento de credenciamento nos termos definidos 

no item 5.1 e respectivos subitens ficará impedida de apresentar lances, não poderá manifestar-se 

durante a sessão, ficará impossibilitada de responder pela empresa e interpor recurso em 

qualquer fase. Somente será aproveitada a sua proposta escrita, sendo-lhe resguardado o direito 

de assistir à sessão pública.  

5.11 Os documentos acima referidos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

6.1 A proposta de preços apresentada através do ENVELOPE Nº 01, deverá ser redigida em 

língua portuguesa, sem alternativas, opções, emendas, ressalvas, borrões, rasuras ou entrelinhas, 

formulada em conformidade com as condições estabelecidas no ANEXO I – Termo de 

Referência e dela deverão constar: 

a) Razão social, número do CNPJ, assinatura do representante da proponente, referência a esta 

licitação, número de telefone, endereço, dados bancários, número de fax e indicação de endereço 

eletrônico (e-mail). 

b) Cotação dos preços expressos na moeda corrente nacional, em algarismos e por extenso 

(apenas o valor total da proposta). 

c) DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE de proposta (ANEXO IX). 

d) Nos preços cotados deverão estar neles incluídas todas as despesas: impostos, taxas, fretes, 

seguros e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita 

execução do objeto, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos. 

e) Os preços deverão ser apresentados da seguinte forma: VALOR DO ITEM (R$), VALOR 

TOTAL BRUTO DA PROPOSTA (R$). 

f) Marca e modelo do produto. 

g) Será declarada vencedora a proposta de menor preço. 

 

6.2 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 

relação a preço, pagamento, prazo ou qualquer condição que importe modificação dos termos 
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originais, ressalvadas apenas aquelas destinadas a sanar evidentes erros materiais ou omissões, 

alterações essas que serão avaliadas pelo Pregoeiro. 

6.3 Serão corrigidos automaticamente pelo Pregoeiro quaisquer erros aritméticos e o preço 

global da proposta, se faltar. 

6.4 A simples participação no certame implica em: 

a) Aceitação de todas as condições estabelecidas neste Pregão Presencial. 

b) Prazo de validade da proposta de 60 (SESSENTA) DIAS, contados da data de entrega dos 

envelopes, o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta, excluídos os prazos de recursos 

administrativos. 

c) Compromisso da licitante de entregar os materiais na sede da Secretaria solicitante, pelo valor 

resultante de sua proposta ou do lance que a tenha consagrado vencedora, conforme o caso. 

d) Prazo para entrega dos materiais de no máximo, 05 (CINCO) DIAS CORRIDOS, contados a 

partir da data de entrega da Ordem de Compra. 

e) Compromisso da licitante de executar o objeto deste certame, nos termos do Anexo I – Termo 

de Referência. 

 

6.5 Os preços apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo, neste caso, o direito de pleitear 

qualquer alteração. 

6.6 A falta de data e/ou rubrica e/ou assinatura nas declarações expedidas pela própria licitante 

ou na proposta poderão ser supridas pelo representante legal presente à reunião de abertura dos 

envelopes Proposta de Preço e Habilitação com poderes para esse fim. 

6.7 A falta do CNPJ/MF e/ou endereço completo poderá também ser preenchida de acordo com 

os dados constantes dos documentos apresentados dentro do envelope de “HABILITAÇÃO”. 

6.8 Na hipótese de divergência entre preço unitário e total, o Pregoeiro adotará o preço unitário 

expresso em algarismo para fins de apuração do real valor da proposta. 

6.9 Para garantir a integridade da documentação e da proposta, recomenda-se que contenham 

índice e folhas numeradas e timbradas com o nome, logotipo ou logomarca da empresa licitante. 

 

7. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 

7.1 Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, o Pregoeiro dará início à etapa de 

apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, 

em valores distintos e decrescentes. 

7.1.1 No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 

10% (dez por cento) superiores àquela poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a 

proclamação do vencedor. 

7.2 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

7.3 O Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a 

apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, 

em ordem decrescente de valor. 

7.3.1 O Pregoeiro poderá fixar o valor mínimo admitido como variação entre os lances. 

7.3.2 Não serão admitidos lances verbais com preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

7.4 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a 

exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por ele apresentado, 

para efeito de ordenação das propostas. 
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7.5 Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante Microempresa (ME) ou 

Empresa de Pequeno Porte (EPP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 

7.5.1 O Pregoeiro identificará os preços ofertados pelas ME e EPP participantes que sejam iguais 

ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a primeira colocada não seja 

uma ME ou EPP. 

7.5.2 As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas empatadas 

com a primeira colocada e o licitante ME/EPP melhor classificado terá o direito de apresentar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, no prazo 

máximo de 5 (cinco) minutos. 

7.5.3 Caso a ME/EPP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, 

serão convocadas as demais licitantes ME/EPP participantes que se encontrem naquele intervalo 

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, segundo 

o estabelecido no subitem anterior. 

7.5.4 Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP empatadas, no referido intervalo 

de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das licitantes primeiro poderá 

apresentar nova oferta, conforme subitens acima. 

7.5.5 Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP assumirá a condição de melhor classificada 

no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido a melhor oferta inicial 

apresentada por ME/EPP, ou ainda não existindo ME/EPP participante, prevalecerá a 

classificação inicial. 

7.5.6 Somente após o procedimento de desempate, quando houver, e a classificação final dos 

licitantes, será cabível a negociação de preço junto ao fornecedor classificado em primeiro lugar. 

7.6 Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de 

exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer 

alteração.  

7.7 Não será admitida a desistência da proposta/lance, após o início ou o encerramento da fase de 

lances, salvo, excepcionalmente, após o encerramento da fase de lances, em razão de motivo 

justo devidamente comprovado pela licitante, decorrente de fato superveniente, e aceito pelo 

Pregoeiro.  

7.7.1 Não restando comprovado o atendimento aos requisitos fixados no subitem 7.7 a licitante 

desistente ficará sujeita a aplicação das sanções previstas neste edital. 

7.8 Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro poderá negociar com o 

licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não se admitindo 

negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 

7.9 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7.10 Serão considerados como preços máximos aceitáveis admitidos os valores expressos para 

cada item cujos valores seja de até 10% (dez por cento) superior a média das cotações realizadas 

pelo setor de Compras da Prefeitura Municipal de Montanhas/RN. 

 

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

8.1. Na análise da proposta de preços será verificado o atendimento de todas as especificações e 

condições estabelecidas neste Edital. 

8.2. Analisada a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro divulgará resultado de julgamento 

das Propostas de Preços. 
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8.3.  Para efeito de classificação, o Pregoeiro adotará o critério previsto no inciso VI, do art. 11 

do Regulamento da Licitação na Modalidade de Pregão, instituído pelo Decreto Federal n° 

3.555, de 08 de agosto de 2000. 

8.4. Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável, ou se a licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a 

sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 

8.4.1. Se houver algum problema com a documentação habilitatória, sendo a empresa vencedora 

classificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, terá esta o direito constante no § 

1° do art. 43 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2003, para sanar a situação.   

8.4.2. Ocorrendo à situação referida no item anterior, ou situação em que seja considerada como 

empate nos termos do § 2° do art. 44 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2003, 

o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido preço melhor e assim adjudicá-

lo o item. 

8.4.3 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior 

ao preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível;  

8.4.3.1 - Considera-se indício de inexequibilidade as propostas com valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; 

8.4.3.2 - A inexequibilidade, na hipótese do subitem anterior, só será considerada após realização 

de diligência que demonstre a ausência de comprovação de que o custo do licitante NÃO 

ultrapassa o valor da sua proposta;  

8.4.3.3 - Para comprovar a exequibilidade de sua proposta, o licitante deverá apresentar, no prazo 

determinado em diligência, o Demonstrativo de Formação de Preço (DFP) e a Planilha de Preços 

Unitários, bem como as demais justificativas e documentos que comprovem a viabilidade e a 

compatibilidade dos valores ofertados com os custos e despesas necessários à completa execução 

do objeto contratual, sob pena de desclassificação. 

 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Para fins de habilitação no presente certame deverá ser apresentada, através do envelope nº 

02, obrigatoriamente, a seguinte documentação: 

 

9.1.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Cédula de identidade do representante legal da empresa licitante (sócio(s) e/ou proprietário); 

b) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual (Requerimento de Empresário); 

c) Certificado do MEI, Conforme Lei Complementar 147/14; 

d) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais; e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores e sua devida publicação na 

imprensa oficial. No caso de alterações será admitido o Estatuto ou o Contrato Social 

consolidado e aditivos posteriores, se houver; 

e) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades civis, acompanhada de 

prova de diretoria em exercício; 

f) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 



 
 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua Nova, nº 30, Centro, Montanhas/RN CEP: 59198000 

 

10 

 

Observação: Caso já tenham sido apresentados no momento do credenciamento para este 

Pregão, os documentos relacionados nas alíneas “a” a “e” do subitem 11.1.1 não precisarão 

constar do envelope de documentos para habilitação. 

 

9.1.2 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), expedido pela 

Receita Federal; 

b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal; 

c) Certidão Conjunta Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débitos relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional com a Receita Federal do Brasil; 

d) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do Estado do domicílio ou 

sede do licitante; 

e) Certidão Negativa (ou positiva com efeito de negativa) de Débito do Município do domicílio 

ou sede do licitante; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, nos 

termos da Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011. 

 

9.1.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

a) CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA expedida pelo Distribuidor da sede da Licitante, 

emitida nos últimos 30 (trinta) dias, a contar da data da abertura dos envelopes de habilitação. 

 

9.1.4 QUANTO À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

a) Apresentar 1 (um), ou mais, atestado ou declaração de capacidade técnica, em nome da 

licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove(m) que a 

empresa prestou ou está prestando, a contento, objeto em características compatíveis ao deste 

Pregão; 

b) A licitante deve disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados solicitados, podendo apresentar mediante solicitação do pregoeiro, 

dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, Notas 

Fiscais/Faturas, Notas de Empenho, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços, sendo que estas e outras informações complementares poderão ser 

requeridas mediante diligência; 

 

9.1.5 DECLARAÇÕES 

a) ANEXO V – Modelo de Declaração Que não contém parentesco entre sócios da empresa com 

servidores do órgão; 

b) ANEXO VI – Modelo de Declaração de Trabalhador Menor; 

c) ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Concordância; 

d) ANEXO IX – Modelo de Declaração de Idoneidade. 

 

10. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

10.1 O Pregoeiro, caso não haja recurso ao julgamento do certame, adjudicará o objeto à licitante 

vencedora cuja proposta for considerada mais vantajosa à administração pública.  

10.2 Concluídos os trabalhos, o Pregoeiro encaminhará o processo, devidamente instruído, à 

apreciação do Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para expedição e publicação do ato 

homologatório.  
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10.3 Após decididos os recursos, quando houver, e constatada a regularidade dos atos 

procedimentais, o Prefeito Municipal adjudicará o objeto ao vencedor do certame e, em 

consequência, homologará a presente licitação. 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO RECURSO 

11.1 Até 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer 

pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão. 

Caberá o Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) HORAS. 

Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do 

certame.  

11.2 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de recorrer com o devido registro em ata da síntese de suas razões, quando lhe será 

concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação formal das razões do recurso, ficando os 

demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, 

que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata 

dos autos;  

11.3 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 

aproveitamento;  

11.4 Qualquer recurso contra a decisão do Pregoeiro poderá ter efeito suspensivo, a seu 

exclusivo critério.  

11.5 A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito 

de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.  

11.6 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Gestor da 

Prefeitura Municipal de Montanhas/RN adjudicará o objeto ao licitante vencedor do certame e, 

em consequência, homologará a presente licitação. 

 

12. VALOR ESTIMADO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1 O valor orçado para aquisição está estimado em R$ 604.033,97 (seiscentos e quatro mil 

trinta e três reais e noventa e sete centavos). 

12.1 As despesas para a seguinte contratação ocorrerão através dos recursos orçamentários 

previstos no Orçamento do ano 2023. 

 

13. DOS PROCEDIMENTOS PARA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1 Findo o processo licitatório, dentro do prazo de até 05 (cinco) dias úteis, após 

regularmente convocada, o(s) fornecedor(es) classificado(s) será(ão) convocado(s) para assinar a 

Ata de Registro de Preços, nos moldes da minuta constante do Anexo II deste edital, de acordo 

com as condições previstas neste edital.  

13.1.1 O prazo de que trata o subitem anterior poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 

mediante solicitação da licitante vencedora, devidamente justificado, desde que aceito pela 

Prefeitura Municipal de Montanhas/RN.  

13.1.2 Se a licitante convocada não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e condições 

estabelecidos, a Prefeitura Municipal de Montanhas/RN poderá convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 

propostas pelo primeiro classificado, ficando a licitante que se recusou a assinar a ata sujeita às 

sanções previstas neste edital. 

13.1.3 A ata de registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 

assinatura.  
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13.2 No ato da assinatura da ata de registro de preços, a licitante vencedora deverá apresentar:  

13.2.1 Documento oficial com foto;  

13.3 A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento das condições 

estabelecidas, após cumpridos os requisitos de publicidade.  

13.3.1 A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado 

por intermédio de emissão de nota de empenho de despesa, nos termos do art. 62 da Lei nº 

8.666/93.  

13.3.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar, facultando-se a 

realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada preferência ao 

fornecedor registrado em igualdade de condições.  

13.4 Até a assinatura da Ata de Registro de Preços, a proposta da licitante vencedora poderá ser 

desclassificada se a Prefeitura Municipal de Montanhas/RN tiver conhecimento de fato 

desabonador à sua habilitação, conhecido após o julgamento. 

13.5 Ocorrendo a desclassificação da proposta da licitante vencedora por fatos referidos no 

subitem anterior, a Prefeitura Municipal de Montanhas/RN poderá convocar as licitantes 

remanescentes.  

13.6 A Ata de Registro de Preços assinada em decorrência deste pregão, na forma presencial, 

poderá ser cancelada a qualquer tempo independentemente de notificações ou interpelações 

judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 77 e 78, na forma do art. 79 

da Lei nº 8.666/93.  

13.7 Por descumprimento de quaisquer obrigações assumidas pela participação no processo 

licitatório, poderão ser aplicadas à licitante vencedora as penalidades previstas neste edital, bem 

como na legislação vigente.  

 

14. DO CONTRATO 

14.1 O contrato será elaborado conforme minuta apresentada. 

14.2 Após homologado o resultado deste Pregão e durante a validade da Ata de Registro de 

Preços, a Prefeitura Municipal de Montanhas/RN eventualmente convocará a licitante vencedora, 

cujo preço tenha sido registrado, para retirar a Ordem de Compra. 

 

15. DOS PREÇOS 

15.1 Durante a vigência da Ata de Registro de Preços, os preços registrados serão fixos e 

irreajustáveis.  

15.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços registrados, cabendo a 

Prefeitura Municipal de Montanhas/RN promover as negociações junto às empresas 

fornecedoras, na forma do Decreto nº 7.892/2013.  

15.3 Os órgãos interessados realizarão periodicamente pesquisa de mercado para comprovação 

da vantajosidade do registro de preços. 

 

16. ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES DA ATA DE REGSITRO DE PREÇOS 

16.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.  

16.1.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso da ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação 

sobre a possibilidade de adesão.  
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16.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não, a órgão ou entidade que não tenha participado do 

certame licitatório, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

16.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados nesta ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

16.4 Em atendimento ao disposto no § 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/13, o quantitativo 

decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

16.5 Autorizada a adesão, o órgão não participante (o “carona”) deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

 

17. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS DO FORNECEDOR 

17.1 O registro do fornecedor será cancelado quando:  

17.1.1 descumprir as condições da ata de registro de preços;  

17.1.2 não retirar a nota de empenho no prazo de 5(cinco) dias úteis, sem justificativa aceitável;  

17.1.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou  

17.1.4 sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do at. 87 da Lei nº 8.666/93, ou no 

art. 7º da Lei nº 10.520/02.  

17.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.4 

será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 

defesa. 

17.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados:  

17.3.1 Por razão de interesse público; ou  

17.3.2 a pedido do fornecedor. 

 

18. DISPOSIÇÕES FINAIS 

18.1 O Gestor da Prefeitura Municipal de Montanhas/RN, na defesa do interesse do serviço 

público e de acordo com a legislação vigente, reserva-se ao direito de anular ou revogar, no todo 

ou em parte, a presente licitação.  

18.2 Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital, apontando as falhas ou 

irregularidades que o viciarem, a licitante que não o fizer até o terceiro dia útil que anteceder a 

entrega da proposta, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

18.3 A participação nesta licitação implica aceitação plena e irrevogável das normas constantes 

do presente ato de convocação, independentemente de declaração expressa.  

18.4 Na contagem dos prazos deste Edital, será excluído o dia de início e incluído o dia do 

vencimento, considerando-se o expediente normal desta Prefeitura Municipal, o qual 

compreende o horário das 07 às 13 horas, de segunda à sexta-feira (horário local).  

18.5 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais 

observadas na documentação e na proposta de preço, desde que não contrariem a legislação 

vigente e não comprometam a lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.  
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18.6 Os casos omissos serão dirimidos pelo Pregoeiro, com observância da legislação vigente, 

em especial a Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e as normas constantes da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, com as devidas alterações.  

 

 

 

Montanhas/RN, 09 de outubro de 2023.  

  

 

 

 

 

 

 

LUIZ EDUARDO FERNANDES 

Pregoeiro da PMM/RN 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHAS 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência, Registro de Preços para futura e eventual aquisição 

de materiais de expediente e escritório para realização dos serviços burocráticos dos órgãos 

municipais. De acordo com as especificações, quantidades estimadas nos termos da tabela 

abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.  

  
ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UNID. QTD MÉDIA TOTAL 

1 

AGENDA DIÁRIA, COM CAPA PERSONALIZADA, ESPIRAL, 
129MMX187CM, 1 DIA EM CADA PÁGINA, EXCETO NOS SÁBADOS E 
DOMINGOS, PÁGINA PARA INSERÇÃO DE DADOS PESSOAIS, CAPA 
DURA. 

UND 150 R$ 81,11 R$ 12.166,50 

2 
AGENDA DIARIA ESPIRAL 129MM X 187 CM, 1 DIA EM CADA PAGINA, 
EXCETO NOS SABADOS E DOMINGOS, PAGINA PARA INSERÇÃO 
DE DADOS PESSOAIS, CAPA DURA. 

UND 50 R$ 64,79 R$ 3.239,50 

3 ALFINETE COLORIDO PARA MAPA CAIXA COM 50 UNID. CAIXA 40 R$ 6,67 R$ 266,80 

4 
ALMOFADA P/ CARIMBO N 3 TAMANHO 11X 6,9CM AUTO 
ENTINTADO. 

UNID. 30 R$ 16,85 R$ 505,50 

5 

APAGADOR PARA QUADRO BRANCO, NEGRO E VERDE, MEDINDO 
15 X 5 CM, BASE DE PLÁSTICO, FELTRO COM ESPESSURA MÍNIMA 
DE 4.0 MM, DE FELTRO TRATADO COM TYPE E BASE DE PLÁSTICO 
ABS 2000 ANATÔMICO. 

UND 320 R$ 16,92 R$ 5.414,40 

6 
APONTADOR PARA LÁPIS, TIPO ESCOLAR, COM DEPÓSITO COM 
NO MÍNIIMO 2,5X2X1,5CM, FORMATO ERGONÔMICO, 
CONFECCIONADO EM PLÁSTICO RESISTENTE, TAMANHO MÉDIO. 

UND 3000 R$ 3,28 R$ 9.840,00 

7 
ARQUIVO MORTO POLIONDA TAMANHO APROXIMADO 
350X130X235MM COM DADOS IMPRESSOS PARA ANOTAÇÕES. 

UNID. 1000 R$ 8,43 R$ 8.430,00 

8 
BALÃO DE ENCHER CAPACIDADE 6,5 LITROS PCT COM 50 
UNIDADES. 

PCT 400 R$ 14,85 R$ 5.940,00 

9 BARBANTE ALGODÃO TRANÇADO COM NO MINIMO 100 METROS. UNID. 50 R$ 16,15 R$ 807,50 

10 
BATERIA PILHA 9V PANASONIC 100% ORIGINAL, CARTELA COM 01 
UNIDADE. 

UNID. 60 R$ 28,65 R$ 1.719,00 

11 BLOCO AUTOADESIVO TAMANHO 4X38X51MM COM 100 FOLHAS. BLOCO 260 R$ 9,73 R$ 2.529,80 
12 BLOCO AUTOADESIVO TAMANHO 76X102MM COM 100 FOLHAS. UNID. 220 R$ 6,40 R$ 1.408,00 
13 BLOCO AUTOADESIVO TAMANHO 76X76MM COM 100 FOLHAS. BLOCO 200 R$ 8,09 R$ 1.618,00 

14 
BORRACHA APAGADORA BICOLOR TAMANHO APROXIMADO 
5,5X1,8X0,06CM. 

UNID. 500 R$ 1,38 R$ 690,00 

15 BORRACHA BRANCA TAMANHO APROXIMADO 4X3X0,9CM. UNID. 1200 R$ 0,89 R$ 1.068,00 

16 

BORRACHA PARA USO EM DESENHO, REVESTIDA EM VINIL, 
MEDINDO APROXIMADAMENTE 40 X 25 MM, COM CAPA 
PROTETORA. PADRÃO DE QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A 
MERCUR. 

UND 3000 R$ 3,45 R$ 10.350,00 

17 BORRACHA PONTEIRA BRANCA, CAIXA COM 40 UNIDADES. CAIXA 20 R$ 21,41 R$ 428,20 
18 CADERNO 1  MATÉRIA CAPA DURA FORMATO: 177MM X 240 MM. UND 2000 R$ 14,25 R$ 28.500,00 

19 
CADERNO 10 MATERIAS CAPA FLEXIVEL COM NO MINIMO 120 
FOLHAS. 

UNID. 20 R$ 11,37 R$ 227,40 
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20 
CADERNO 6 MATERIAIS CAPA FLEXIVEL COM NO MINIMO 72 
FOLHAS. 

UNID. 300 R$ 11,94 R$ 3.582,00 

21 
CADERNO 8 MATERIAIS CAPA FLEXIVEL COM NO MINIMO 96 
FOLHAS. 

UNID. 20 R$ 14,41 R$ 288,20 

22 CADERNO BROCHURA FORMATO 140X202MM COM 96 FOLHAS. UNID. 50 R$ 7,10 R$ 355,00 
23 CADERNO DESENHO COM ESPIRAL COM NO MINIMO 40 FOLHAS. UNID. 50 R$ 13,15 R$ 657,50 

24 
CADERNO UNIVERSITÁRIO 200 FOLHAS CAPA DURA COM ESPIRAL, 
CAPAS COM PAISAGENS, FLORAIS, ANIMAIS E ABSTRATOS. 

UND 3000 R$ 19,84 R$ 59.520,00 

25 CAIXA ORGANIZADORA TAMANHO 437X310X240 PLASTICA. UNID. 30 R$ 61,16 R$ 1.834,80 
26 CAIXA PARA CORRESPONDENCIA DUPLA CRISTAL. UNID. 22 R$ 67,30 R$ 1.480,60 
27 CAIXA PARA CORRESPONDENCIA SIMPLES. UNID. 5 R$ 39,37 R$ 196,85 
28 CAIXA PARA CORRESPONDENCIAS TRIPLA CRISTAL. UNID. 10 R$ 102,81 R$ 1.028,10 
29 CALCULADORA ELETRONICA COM AS OPERAÇÕES BASICA. UNID. 10 R$ 30,12 R$ 301,20 
30 CANETA ESFEROGRÁFICA COM PONTA DE AÇO. UNID. 1120 R$ 4,72 R$ 5.286,40 

31 
CANETA ESFEROGRÁFICA ESCRITA MÉDIA COM PRETO, IGUAL OU 
SIMILAR A BIC. 

UNID. 1420 R$ 0,89 R$ 1.263,80 

32 
CANETA ESFEROGRÁFICA ESCRITA MÉDIA COR AZUL, IGUAL OU 
SIMILAR A BIC. 

UNID. 1500 R$ 0,85 R$ 1.275,00 

33 
CANETA ESFEROGRÁFICA ESCRITA VERMELHA, IGUAL OU 
SIMILAR A BIC. 

UNID. 1420 R$ 0,86 R$ 1.221,20 

34 CANETA PARA E.V.A. DIVERSAS CORES. UND 100 R$ 7,77 R$ 777,00 
35 CARTOLINA COLOR SET TAMANHO 48X66 CORES VARIADAS. FOLHA 1200 R$ 1,68 R$ 2.016,00 
36 CARTOLINA COMUM TAMANHO 500X660 CORES VARIADAS. FOLHA 1200 R$ 1,38 R$ 1.656,00 
37 CARTOLINA GUACHE TAMANHO 46X66 CORES VARIADAS. FOLHA 1200 R$ 1,66 R$ 1.992,00 
38 CARTOLINA LAMINADA TAMANHO 48X60 CORES VARIADAS. FOLHA 1000 R$ 4,04 R$ 4.040,00 
39 CDR GRAVÁVEL 80 MIN 700MB. UNID. 30 R$ 4,21 R$ 126,30 

40 
CHAVEIRO, MATERIAL ALUMÍNIO, TAMANHO 2,50 X 4, APLICAÇÃO 
IDENTIFICAÇÃO CHAVES, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS ÁREA 
LIVRE PORTA ETIQUETA 3,5 COM X 2 CM. CORES SORTIDAS. 

UND 50 R$ 2,14 R$ 107,00 

41 CLIPS GALVANIZADO TAMANHO 2/0 CAIXA COM 100 UNIDADES. CAIXA 300 R$ 3,48 R$ 1.044,00 
42 CLIPS GALVANIZADO TAMANHO 3/0 CAIXA COM 50 UNIDADES. CAIXA 180 R$ 3,46 R$ 622,80 
43 CLIPS GALVANIZADO TAMANHO 4/0 CAIXA COM 50 UNIDADES. CAIXA 80 R$ 3,46 R$ 276,80 
44 CLIPS GALVANIZADO TAMANHO 6/0 CAIXA COM 50 UNIDADES. CAIXA 120 R$ 4,70 R$ 564,00 
45 CLIPS GALVANIZADO TAMANHO 8/0 CAIXA COM 50 UNIDADES. CAIXA 80 R$ 9,46 R$ 756,80 

46 
CLIPS TRANÇADO TIPO TRUNFO EM AÇO NIQUELADO NR. 1, CAIXA 
COM 12 UNIDADES. 

CX 30 R$ 19,05 R$ 571,50 

47 
COLA COLORIDA 4X25G SECAGEM RAPIDA. CAIXA COM 4 
UNIDADES. 

CAIXA 20 R$ 8,48 R$ 169,60 

48 
COLA COLORIDA 6X23G CORES SECAGEM RAPIDA. CAIXA COM 6 
UNIDADES. 

CAIXA 50 R$ 11,77 R$ 588,50 

49 COLA CONTATO MULTIUSO 1x30g. UND 10 R$ 15,62 R$ 156,20 
50 COLA DE CONTATO EM BASTÃO 75G. UNID. 10 R$ 20,97 R$ 209,70 

51 
COLA EM BASTÃO 20G PARA USO GERAL EM PAPEIS COM 
SISTEMA DE ROLAGEM. 

TUBO 36 R$ 6,76 R$ 243,36 

52 
COLA EM BASTÃO 8G PARA USO GERAL EM PAPEIS COM SISTEMA 
DE ROLAGEM. 

TUBO 60 R$ 2,25 R$ 135,00 

53 COLA EM BASTÃO DE SILICONE FINA QUENTE 7,5MM. UNID. 400 R$ 1,13 R$ 452,00 
54 COLA EM BASTÃO DE SILICONE GROSSA QUENTE 11,2MM. UNID. 300 R$ 1,82 R$ 546,00 
55 COLA GLITER CAIXA COM 4X25G CORES. CAIXA COM 4 UNIDADES. CAIXA 30 R$ 10,06 R$ 301,80 
56 COLA GLITER CAIXA COM 6X25G CORES. CAIXA COM 6 UNIDADES. CAIXA 40 R$ 16,79 R$ 671,60 
57 COLA ISOPOR ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLASTICAS 90G. TUBO 70 R$ 8,47 R$ 592,90 
58 COLA ISOPOR ACONDICIONADA EM EMBALAGEM PLASTICAS. TUBO 30 R$ 84,38 R$ 2.531,40 

59 
COLA LIQUIDA BRANCA 1.000ML ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
PLASTICA. 

TUBO 50 R$ 34,93 R$ 1.746,50 

60 
COLA LIQUIDA BRANCA 500G ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
PLASTICA. 

TUBO 80 R$ 8,81 R$ 704,80 

61 
COLA LIQUIDA BRANCA 90G ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
PLASTICA. 

TUBO 2100 R$ 4,89 R$ 10.269,00 

62 
COLA LIQUIDA PARA E V A ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
PLASTICA COM 90G. 

TUBO 30 R$ 10,47 R$ 314,10 

63 
COLA PARA ISOPO 500 GRAMAS ACONDICIONADA EM EMBALAGEM 
PLÁSTICA. 

TUBO 150 R$ 48,26 R$ 7.239,00 

64 COMPASSO DE METAL COM GRAFITE UND 100 R$ 14,51 R$ 1.451,00 
65 CORRETIVO LÍQUIDO 18ML A BASE DÁGUA. TUBO 2800 R$ 3,00 R$ 8.400,00 
66 DUREX TRANSPARENTE PARA USO GERAL TAMANHO 12X30M. ROLO 60 R$ 1,88 R$ 112,80 
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67 DUREX TRANSPARENTE PARA USO GERAL TAMANHO 12X40M. ROLO 60 R$ 2,73 R$ 163,80 

68 
ELASTICO SUPER AMARELO PACOTE COM 1000G COM 2000 
LITROS. 

PCT 12 R$ 101,47 R$ 1.217,64 

69 ELASTICO SUPER AMARELO PACOTE COM 100G COM 200 LITROS. PCT 20 R$ 14,66 R$ 293,20 

70 
EMBORRACHADO EM EVA TAMANHO 39X47 EM ROLO COM 
PROTEÇÃO PLASTICO. 

ROLO 300 R$ 4,72 R$ 1.416,00 

71 
EMBORRACHADO EM EVA TAMANHO 90X180 EM ROLO COM 
PROTEÇÃO PLASTICO. 

ROLO 500 R$ 39,10 R$ 19.550,00 

72 ENVELOPE BRANCO OFÍCIO N 28 TAMANHO 200X280. UNID. 300 R$ 0,76 R$ 228,00 
73 ENVELOPE CONVITE TAMANHO 160X235 CORES VARIADAS. UNID. 220 R$ 1,02 R$ 224,40 
74 ENVELOPE OFÍCIO BRANCO PARA CARTA TAMANHO 114X229. UNID. 160 R$ 0,34 R$ 54,40 
75 ENVELOPE PARDO KO N 25 TAMANHO 176X250. UNID. 150 R$ 0,51 R$ 76,50 
76 ENVELOPE PARDO KO N 28 TAMANHO 200X280. UNID. 200 R$ 0,61 R$ 122,00 
77 ENVELOPE PARDO KO N 32 TAMANHO 324X229. UNID. 2000 R$ 0,69 R$ 1.380,00 
78 ENVELOPE PARDO KO N 34 TAMANHO 240X340. UNID. 710 R$ 0,73 R$ 518,30 
79 ENVELOPE PARDO KO N 36 TAMANHO 265X360. UNID. 200 R$ 0,91 R$ 182,00 
80 ENVELOPE PARDO KO N 41 TAMANHO 310X410. UNID. 30 R$ 1,57 R$ 47,10 
81 ENVELOPE PARDO KO N 47 TAMANHO 370X470. UNID. 50 R$ 2,44 R$ 122,00 

82 
ESTILETE GRANDE CORPO PLASTICO COM LÂMINA DE 18MM E 
TRAVA DE SEGURANÇA. 

UNID. 200 R$ 3,11 R$ 622,00 

83 
ESTILETE GRANDE CORPO PLASTICO COM LÂMINA DE 9MM E 
TRAVA DE SEGURANÇA. 

UNID. 40 R$ 2,01 R$ 80,40 

84 

ETIQUETA 2 CARREIRA FORMULARIO CONTINUO 106,68X23,8. 

CAIXA COM 18000 UNIDADES. 
 

CAIXA 3 R$ 396,08 R$ 1.188,24 

85 
ETIQUETA 6083 TAMANHO 50,8X101,6 COM 10 ETIQUETAS POR 
FOLHA E 1000 ETIQUETAS POR CAIXA. 

CAIXA 3 R$ 116,79 R$ 350,37 

86 
ETIQUETA 6282 TAMANHO 50,8X101,6 COM 10 ETIQUETAS POR 
FOLHA E 250 ETIQUETAS POR CAIXA. 

CAIXA 2 R$ 35,55 R$ 71,10 

87 EVA COM GLITTER 40X48CM FOLHA 1400 R$ 7,26 R$ 10.164,00 
88 EXTRATOR DE GRAMPOS GALV. ANIZADO TIPO ESPATULA. UNID. 80 R$ 3,98 R$ 318,40 
89 FITA ADESIVA EM PAPEL MARROM TAMANHO 19X50M. ROLO 30 R$ 15,75 R$ 472,50 
90 FITA ADESIVA EM PAPEL MARROM TAMANHO 24X50M. ROLO 40 R$ 23,88 R$ 955,20 
91 FITA ADESIVA EM PAPEL MARROM TAMANHO 38X50M. ROLO 50 R$ 18,85 R$ 942,50 
92 FITA ADESIVA EM PAPEL MARROM TAMANHO 50X50M. ROLO 40 R$ 23,13 R$ 925,20 
93 FITA ADESIVA EM PVC TAMANHO 25X50M. ROLO 30 R$ 5,02 R$ 150,60 
94 FITA ADESIVA TRANSPARENTE TAMANHO 25X50M. ROLO 50 R$ 3,86 R$ 193,00 
95 FITA ADESIVA TRANSPARENTE TAMANHO 45X45M. ROLO 100 R$ 5,55 R$ 555,00 
96 FITA CREPADA TAMANHO 24X50M. ROLO 20 R$ 9,88 R$ 197,60 
97 FITA CREPADA TAMANHO 38X50M. ROLO 20 R$ 18,22 R$ 364,40 
98 FITA CREPADA TAMANHO 50X50M. ROLO 30 R$ 23,23 R$ 696,90 
99 FITA DUPLA FACE TAMANHO 19X30M. ROLO 35 R$ 11,56 R$ 404,60 

100 FITA DUPLA FACE TAMANHO 25X30M. ROLO 50 R$ 16,50 R$ 825,00 
101 FITA PARA DERMACAÇÃO DE SOLO TAMANHO 50X30M. ROLO 15 R$ 45,73 R$ 685,95 
102 FITA PLÁSTICA DECORATIVA PARA PRESNETE 5MM. ROLO 40 R$ 9,35 R$ 374,00 
103 GIZ BRANCO CAIXA COM 64 BASTOES. CAIXA 2 R$ 5,40 R$ 10,80 
104 GIZ COLORIDO CAIXA COM 64 BASTOES. CAIXA 2 R$ 7,58 R$ 15,16 

105 
GIZ DE CERA COM 12 CORES ACONDICIONADO EM CAIXA DE 
PAPELÃO. 

CAIXA 1200 R$ 4,36 R$ 5.232,00 

106 
GIZÃO DE CERA COM 12 CORES ACONDICIONADO EM CAIXA DE 
PAPELÃO. 

CAIXA 1000 R$ 6,95 R$ 6.950,00 

107 
GLITER 3GR ACONDICIONADA EM POTE PLASTICO CORES 
VARIADAS. 

UNID. 50 R$ 1,83 R$ 91,50 

108 
GRAMPEADOR DE TAPECEIRO PROFISSIONAL GRAMPO DE 4 A 
14MM 

UND 5 R$ 134,70 R$ 673,50 

109 
GRAMPEADOR MÉDIO COM BASE ANTI DERRAPENTE COM NO 
MINIMO 13CM PARA GRAMPEAR ATE 20 FOLHAS. 

UNID. 50 R$ 25,55 R$ 1.277,50 

110 GRAMPEADOR METAL GRANDE 26/6. UNID. 20 R$ 56,35 R$ 1.127,00 

111 

GRAMPEADOR PARA PAPEL, DE MESA, TAMANHO GRANDE. 
UTILIZA GRAMPOS 23/8 A 23/23. CAPACIDADE PARA GRAMPEAR 
ATÉ 240 FOLHAS DE PAPEL 75G/M2. ESTRUTURA METÁLICA, 
FORMATO ANATÔMICO, APOIO ERGONÔMICO EMBORRACHADO 
OU PLÁSTICO, PARA MAIOR CONFORTO AO GRAMPEAR. GAVETA 
EM AÇO CROMADO OU PINTURA EPOXI DE ALTA RESISTÊNCIA. 
MOLA DO EMPURRADOR EM FORMATO HELICOIDAL DE ALTA 

UND 2 R$ 394,76 R$ 789,52 
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RESISTÊNCIA E RETRAÇÃO AUTOMÁTICA. TODA ESTRUTURA DA 
GAVETA, EMPURRADOR DOS GRAMPOS E CARAÇA DEVERÁ SER 
DE METAL, NÃO SERÁ ACEITO A PRESENÇA DE NENHUM 
COMPONENTE PLÁSTICO NA ESTRUTURA. BASE COM 
REVESTIMENTO ANTIDERRAPANTE. 

112 
GRAMPEADOR TIPO ALICATE COM ESTRUTURA METALICA PARA 
GRAMPO 26/6. 

UNID. 30 R$ 66,23 R$ 1.986,90 

113 
GRAMPO GRAMPEADOR, MATERIAL METAL, TRATAMENTO 
SURPERFICIAL GALVANIZADO, TAMANHO 26/6 CAIXA COM 5000 
UNIDADES. 

CX 250 R$ 12,92 R$ 3.230,00 

114 GRAMPO TRILHO EM PLASTICO CAIXA COM 50 UNIDADES. PCT 40 R$ 21,83 R$ 873,20 

115 
HIDROCOR COM PONTAS ARREDONDADAS COM 12 CORES 
ACONDICIONADAS EM EMBALAGEM PLASTICA. 

CAIXA 1500 R$ 16,16 R$ 24.240,00 

116 
LÂMINA PARA ESTILETE ESTREITO, ACONDICIONADA EM TUBO 
PLASTICO COM 10 LIMINAS. 

TUBO 10 R$ 5,37 R$ 53,70 

117 
LÂMINA PARA ESTILETE LARGO, ACONDICIONADA EM TUBO 
PLASTICO COM 10 LIMINAS. 

TUBO 10 R$ 7,70 R$ 77,00 

118 
LAPIS DE COR EM EMBALAGEM COM 12 CORES ACONDICIONADA 
EM CAIXA DE PAPELÃO. 

CAIXA 2000 R$ 7,66 R$ 15.320,00 

119 
LAPIS GRAFITE N 2 PRETO EM MADEIRA MACIÇA SEXTAVADO E 
APONTADO. 

UNID. 6000 R$ 0,61 R$ 3.660,00 

120 LAPISEIRA PONTA DE METAL 0,5 MM. UND 50 R$ 12,33 R$ 616,50 

121 
LIVRO ATA COM 100 FOLHAS CAPA EM PAPELÃO 1000G/M2 E 
NUMERADAS E PAUTADAS. 

UNID. 36 R$ 20,83 R$ 749,88 

122 
LIVRO ATA COM 200 FOLHAS CAPA EM PAPELÃO 1000G/M2 E 
NUMERADAS E PAUTADAS. 

UNID. 50 R$ 41,91 R$ 2.095,50 

123 
LIVRO ATA COM 50 FOLHAS CAPA EM PAPELÃO 1000G/M2 E 
NUMERADAS E PAUTADAS. 

UNID. 12 R$ 16,46 R$ 197,52 

124 
LIVRO DE PONTO COM 100 FOLHAS CAPA EM PAPELÃO 1000G/M2 
E NUMERADAS. 

UNID. 60 R$ 44,72 R$ 2.683,20 

125 
LIVRO PROTOCOLO PARA CORRESPONDENCIA COM 100 FOLHAS 
CAPA EM PAPELÃO COM NO MINIMO 705G/M2. 

UNID. 30 R$ 21,73 R$ 651,90 

126 
LUPA DE MÃO, AMPLIAÇÃO 6 VEZES, LENTE DE 50MM, 
COMPRIMENTO/LARGURA/ALTURA: 110X50X20MM. 

UND 20 R$ 45,50 R$ 910,00 

127 
MARCA TEXTO COM PONTAS CHANFRADA E TRAÇOS MARCANTES 
CORES VARIADAS. 

UNID. 1800 R$ 3,67 R$ 6.606,00 

128 
MARCADOR PARA QUADRO BRANCO COM PONTAS 
ARREDONDADAS E CORPO ROLIÇO A TAMPA DA COR DA TINTA. 

UNID. 200 R$ 7,64 R$ 1.528,00 

129 MARCADOR PERMANENTE PARA CD/DVD COM TRAÇOS DE 2.0MM. UNID. 50 R$ 7,67 R$ 383,50 
130 MASSA PARA MODELAR COM 12 CORES. CAIXA 1800 R$ 6,45 R$ 11.610,00 

131 
MINA DE GRAFITE 0,5MM ACONDICIONADA EM TUBO COM 12 
MINAS. 

TUBO 5 R$ 5,59 R$ 27,95 

132 
MINA DE GRAFITE 0,7MM ACONDICIONADA EM TUBO COM 12 
MINAS. 

TUBO 5 R$ 5,59 R$ 27,95 

133 
MINI GRAMPEADOR DE PAPEL PEQUENO ESCOLAR, TAMANHO 
APROX. GRAMPEADOR: 4CM X 3CM X 6,5CM.PESO APROX. 
GRAMPEADOR:27G. 

UND 300 R$ 14,74 R$ 4.422,00 

134 MOLHA DEDO POTE ARREDONDADO. UNID. 36 R$ 5,47 R$ 196,92 
135 PAPEL ADESIVO FOSCO 210X197 MM - A4 PACOTE COM 100. PCT 30 R$ 111,80 R$ 3.354,00 

136 
PAPEL BRANCO PESO 40 TAMANHO OFÍCIO 215 X 315 PACOTE 250 
FOLHAS. 

PCT 50 R$ 76,42 R$ 3.821,00 

137 PAPEL BRANCO PESO 60 TAMANHO A4 PCT 250 FOLHAS. PCT 60 R$ 138,22 R$ 8.293,20 
138 PAPEL CAMURÇA 40X60 CORES VARIADAS. FOLHA 100 R$ 2,25 R$ 225,00 
139 PAPEL CELOFANE TAMANHO 80X80 CORES VARIADAS. FOLHA 100 R$ 2,29 R$ 229,00 
140 PAPEL CREPOM TAMANHO 48X2M CORES VARIADAS. FOLHA 80 R$ 2,64 R$ 211,20 
141 PAPEL FOTOGRÁFICO 210X297 MM A4 PACOTE COM 50. PCT 60 R$ 36,72 R$ 2.203,20 

142 
PAPEL GRAMATURA 75G/M2 TAMANHO A4 PCT 100 FOLHAS 
COLORIDA. 

PCT 20 R$ 15,75 R$ 315,00 

143 PAPEL GRAMATURA 75G/M2 TAMANHO A4 PCT 500 FOLHAS. RESMA 2200 R$ 31,68 R$ 69.696,00 

144 
PAPEL KRAFT, COR NATURAL, 80G, BOBINA COM 10 KG, MEDIDAS 
DO ROLO: 60 CM X 165 M. 

ROLO 5 R$ 222,86 R$ 1.114,30 

145 PAPEL LAMINADO TAMANHO 48X60CM CORES VARIADAS. FOLHA 80 R$ 2,24 R$ 179,20 
146 PAPEL MADEIRA 66 X 96 REF 45825 80G. FOLHA 250 R$ 2,08 R$ 520,00 
147 PAPEL PAUTADO COM MARGEM PCT 400 FOLHAS. PCT 2 R$ 223,59 R$ 447,18 
148 PAPEL TAMANHO OFÍCIO JORNAL RESMA COM 500 FOLHAS. RESMA 10 R$ 35,57 R$ 355,70 

149 
PASTA AZ COM FERRAGENS LOMBADA ESTREITA TAMANHO 
OFÍCIO PRETA. 

UNID. 40 R$ 24,37 R$ 974,80 

150 
PASTA AZ COM FERRAGENS LOMBADA LARGA TAMANHO OFÍCIO 
PRETA. 

UNID. 40 R$ 21,77 R$ 870,80 
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151 PASTA CABA E ELASTICA EM PAPELÃO CORES DOVERSAS. UNID. 1000 R$ 6,91 R$ 6.910,00 

152 
PASTA CATÁLOGO COM 100 SACOS ESPESSURA 0,10 COM PINOS 
EM PARAFUSO CROMADO. 

UNID. 12 R$ 66,06 R$ 792,72 

153 
PASTA CATÁLOGO COM 50 SACOS ESPESSURA 0,10 COM PINOS 
EM PARAFUSO CROMADO. 

UNID. 12 R$ 39,64 R$ 475,68 

154 PASTA COM GRAMPO EM PAPELÃO CORES DIVERSAS. UNID. 150 R$ 3,46 R$ 519,00 

155 
PASTA COM GRAMPO TIPO CLASSIFICADOR DUPLO CORES 
DIVERSAS. 

UNID. 400 R$ 8,44 R$ 3.376,00 

156 
PASTA EM POLIONDA COM ELÁSTICO LOMBADA DE 3,5 CM CORES 
VARIADAS. 

UNID. 100 R$ 9,05 R$ 905,00 

157 
PASTA EM POLIONDA COM ELÁSTICO LOMBADA DE 5,5 CM CORES 
VARIADAS. 

UNID. 60 R$ 9,65 R$ 579,00 

158 

PASTA PARA PROFESSOR RESISTENTE, FEITO EM LONA 600, COM 
BOA ERGONOMIA PARA USO DIÁRIO, COM 38 CM DE LARGURA, 27 
CM DE ALTURA E 07 CM DE PROFUNDIDADE, COM UTILIZAÇÃO DE 
CURSOR DUPLO AZUL Nº 6 NA ABERTURA PRINCIPAL. - FRENTE DA 
MOCHILA NA COR AZUL. - BOLSO FRONTAL NA MESMA COR DA 
BOLSA, ZÍPER NA COR AZUL E UM CURSOR AZUL Nº 6, COM 38 CM 
DE LARGURA, 20 CM DE ALTURA. - FECHAMENTO POR: ZÍPER DE 
CORRER COM 01 CURSOR NIQUELADO. - A PASTA DEVERÁ SER 
DEBRUADA EM TODAS AS JUNÇÕES INTERNAS EM TECIDO NÃO 
TECIDO NA COR AZUL. AS COSTURAS EXTERNAS DEVER TER 
ACABAMENTO COM FRISO PVC NA COR BRANCA. - ALÇA DE MÃO 
EM: FITA DE NYLON AZUL DE 3 CM DE LARGURA POR 30 CM DE 
COMPRIMENTO - ALÇA DE OMBRO EM: FITA DE NYLON AZUL DE 3 
CM DE LARGURA POR 1,30 M DE CUMPRIMENTO, COM SISTEMA 
REGULADOR COM ACABAMENTO VIRADO NA PONTA E 
COSTURADO PARA EVITAR DESGASTE. - LOGOTIPO DO MUNICÍPIO 
DEVERÁ SER TERMO APLICADO NAS CORES SEMELHANTES ÀS 
INDICADAS, NO BOLSO FRONTAL, CONFORME ARTE A SER 
FORNECIDA PELO MUNICÍPIO. 

UND 300 R$ 66,06 R$ 19.818,00 

159 PASTA PLASTICA COM ELASTICO CORES VARIADAS. UNID. 120 R$ 4,58 R$ 549,60 

160 
PASTA PLASTICA COM ELASTICO LOMBADA DE 20MM CORES 
VARIADAS. 

UNID. 160 R$ 6,45 R$ 1.032,00 

161 
PASTA PLASTICA COM ELASTICO LOMBADA DE 30MM CORES 
VARIADAS. 

UNID. 250 R$ 6,45 R$ 1.612,50 

162 
PASTA PLASTICA COM ELASTICO LOMBADA DE 40MM CORES 
VARIADAS. 

UNID. 120 R$ 6,98 R$ 837,60 

163 
PASTA PLASTICA COM ELASTICO LOMBADA DE 55MM CORES 
VARIADAS. 

UNID. 180 R$ 12,20 R$ 2.196,00 

164 PASTA PLASTICA COM GRAMPO CORES VARIADAS. UNID. 80 R$ 4,79 R$ 383,20 
165 PASTA PLASTIVA TIPO "L" TAMANHO A4. UNID. 100 R$ 1,91 R$ 191,00 

166 
PASTA SUSPENSA MARMORIZADA COM GRAMPOS E HASTE 
PLASTICA. 

UNID. 80 R$ 4,45 R$ 356,00 

167 
PASTA TIPO SANFONA DA OFÍCIO COM 12 DIVISÓRIA EM 
PLASTICO. 

UNID. 20 R$ 55,90 R$ 1.118,00 

168 
PASTA TIPO SANFONA DA OFÍCIO COM 31 DIVISORIA EM 
PLASTICO. 

UNID. 20 R$ 127,04 R$ 2.540,80 

169 
PASTA TIPO SANFONA DA TAMANHO A4 COM 12 DIVISÓRIA EM 
PLASTICO. 

UNID. 25 R$ 55,90 R$ 1.397,50 

170 PEN DRIVE 32 GB. UND 100 R$ 30,83 R$ 3.083,00 
171 PERCEVEJO LATONADO CAIXA COM 100 UNID. CAIXA 2 R$ 9,65 R$ 19,30 

172 
PERFURADOR ESTRUTURA METALICA COM BASE 
ATIDERRAPANTE PARA PERFURAR ATE 10/12 FOLHAS. 

UNID. 12 R$ 45,73 R$ 548,76 

173 
PERFURADOR ESTRUTURA METALICA COM BASE 
ATIDERRAPANTE PARA PERFURAR ATE 100 FOLHAS. 

UNID. 3 R$ 370,96 R$ 1.112,88 

174 
PERFURADOR ESTRUTURA METALICA COM BASE 
ATIDERRAPANTE PARA PERFURAR ATE 30 FOLHAS. 

UNID. 4 R$ 93,86 R$ 375,44 

175 
PERFURADOR ESTRUTURA METALICA COM BASE 
ATIDERRAPANTE PARA PERFURAR ATE 50/60 FOLHAS. 

UNID. 6 R$ 177,21 R$ 1.063,26 

176 PILHA ALKALINA 'AA' CARTELA COM 2 UNID. CART 120 R$ 15,24 R$ 1.828,80 
177 PILHA ALKALINA 'AAA' CARTELA COM 2 UNID. CART 100 R$ 15,46 R$ 1.546,00 
178 PILHA ALKALINA 'GRANDE' CARTELA COM 2 UNID. CART 10 R$ 70,10 R$ 701,00 
179 PILHA ALKALINA 'MÉDIA' CARTELA COM 2 UNID. CART 10 R$ 50,41 R$ 504,10 

180 
PINCEL ATOMICA COM PONTA CHANFRADA COM TRAÇOS 
MARCANTES COM CORPO ROLIÇO E TAMPA DA COR DA TINTA 
CORES VARIADAS. 

UNID. 80 R$ 3,76 R$ 300,80 

181 
PINCEL CHATO PARA TRABALHOS ESCOALRES DIVERSOS COM 
CABO EM MADEIRA N 04. 

UNID. 20 R$ 4,86 R$ 97,20 

182 
PINCEL CHATO PARA TRABALHOS ESCOALRES DIVERSOS COM 
CABO EM MADEIRA N 08. 

UND 1100 R$ 5,69 R$ 6.259,00 
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183 
PINCEL CHATO PARA TRABALHOS ESCOALRES DIVERSOS COM 
CABO EM MADEIRA N 10. 

UNID. 20 R$ 6,73 R$ 134,60 

184 
PINCEL CHATO PARA TRABALHOS ESCOALRES DIVERSOS COM 
CABO EM MADEIRA N 12. 

UNID. 30 R$ 7,76 R$ 232,80 

185 
PINCEL CHATO PARA TRABALHOS ESCOALRES DIVERSOS COM 
CABO EM MADEIRA N 14. 

UNID. 20 R$ 8,54 R$ 170,80 

186 
PINCEL CHATO PARA TRABALHOS ESCOALRES DIVERSOS COM 
CABO EM MADEIRA N 18. 

UNID. 20 R$ 11,59 R$ 231,80 

187 
PINCEL CHATO PARA TRABALHOS ESCOALRES DIVERSOS COM 
CABO EM MADEIRA N 22. 

UNID. 20 R$ 17,08 R$ 341,60 

188 
PINCEL CHATO PARA TRABALHOS ESCOALRES DIVERSOS COM 
CABO EM MADEIRA N 24. 

UNID. 20 R$ 18,11 R$ 362,20 

189 
PINCEL MARCADOR QUADRO BRANCO 2,3MM RECARREGÁVEL, 
AZUL. 

UND 200 R$ 13,19 R$ 2.638,00 

190 
PINCEL MARCADOR QUADRO BRANCO 2,3MM RECARREGÁVEL, 
PRETO. 

UND 200 R$ 13,19 R$ 2.638,00 

191 
PINCEL MARCADOR QUADRO BRANCO 2,3MM RECARREGÁVEL, 
VERMELHO. 

UND 200 R$ 13,19 R$ 2.638,00 

192 

PISTOLA DE COLA QUENTE GRANDE COM REGULADOR DE 
TEMPERATURA.DESCRIÇÃO: PISTOLA COM GATILHO AVANÇADO 
PARA FLUXO CONTÍNUO DE COLA (PERFEITA PARA TRABALHOS 
PESADO); COM INTERRUPTOR LIGA/DESLIGA NO CABO; COM 
REGULADOR DE TEMPERATURA AJUSTÁVEL DE 120 À 230ºC; 
ELÉTRICA COM AQUECIMENTO INICIAL DE 3 A 5 MINUTOS. 

UND 20 R$ 38,12 R$ 762,40 

193 

PISTOLA DE COLA QUENTE PEQUENA COM REGULADOR DE 
TEMPERATURA.DESCRIÇÃO: PISTOLA COM GATILHO AVANÇADO 
PARA FLUXO CONTÍNUO DE COLA (PERFEITA PARA TRABALHOS 
PESADO); COM INTERRUPTOR LIGA/DESLIGA NO CABO; COM 
REGULADOR DE TEMPERATURA AJUSTÁVEL DE 120 À 230ºC; 
ELÉTRICA COM AQUECIMENTO INICIAL DE 3 A 5 MINUTOS. 

UND 20 R$ 51,67 R$ 1.033,40 

194 PLACA DE ISOPOR COM ESPESSURA DE 05MM. FOLHA 20 R$ 3,13 R$ 62,60 
195 PLACA DE ISOPOR COM ESPESSURA DE 10MM. FOLHA 30 R$ 7,13 R$ 213,90 
196 PLACA DE ISOPOR COM ESPESSURA DE 15MM. FOLHA 80 R$ 6,81 R$ 544,80 
197 PLACA DE ISOPOR COM ESPESSURA DE 20MM. FOLHA 80 R$ 11,26 R$ 900,80 

198 
PORTA LÁPIS/CLISP/LEMBRETE EM ACRILICO COM BASE ANTI 
DERRAPANTE. 

UNID. 20 R$ 36,38 R$ 727,60 

199 
PRANCHETA EM ACRILICO COM PRENDEDOR METÁLICO 
TAMANHO OFÍCIO. 

UNID. 50 R$ 21,92 R$ 1.096,00 

200 
QUADRO BRANCO STANDARD 120x90 CM COM MOLDURA DE 
ALUMÍNIO. 

UND 10 R$ 195,70 R$ 1.957,00 

201 
QUADRO BRANCO STANDARD 90X60 CM COM MOLDURA DE 
ALUMÍNIO. 

UNID. 18 R$ 131,36 R$ 2.364,48 

202 QUADRO DE CORTIÇA 60 X 90 CM. UNID. 12 R$ 91,24 R$ 1.094,88 

203 
REABASTECEDOR PERMANENTE PARA LÁPIS MARCADOR DE 
QUADRO BRANCO. 

UNID. 300 R$ 10,60 R$ 3.180,00 

204 RÉGUA MILIMETRADA CRSITAL TAMANHO 30 CM. UNID. 2000 R$ 2,17 R$ 4.340,00 
205 RÉGUA MILIMETRADA CRSITAL TAMANHO 50 CM. UNID. 40 R$ 6,53 R$ 261,20 
206 SACO DE PRESENTE TAMANHO 20X29CM. UND 1000 R$ 1,24 R$ 1.240,00 
207 SACO DE PRESENTE TAMANHO 25X35CM. UND 1000 R$ 1,90 R$ 1.900,00 
208 SACO DE PRESENTE TAMANHO 30X44CM. UND 1000 R$ 2,68 R$ 2.680,00 
209 SACO DE PRESENTE TAMANHO 35X53CM. UND 1000 R$ 4,10 R$ 4.100,00 
210 SACO PLÁSTICO COM FECHAMENTO ZIP LOCK 17X12 - N6. UND. 100 R$ 1,17 R$ 117,00 
211 SUPORTE PARA FITA ADESIVA. UNID. 10 R$ 48,58 R$ 485,80 
212 TATAME EM EVA COM ENCAIXE 1MX1M, CORES DIVERSAS. UND 10 R$ 220,58 R$ 2.205,80 
213 TESOURA PARA PICOTAR COM NO MINIMO 15CM. UNID. 12 R$ 21,79 R$ 261,48 

214 
TESOURA PARA SERVIÇOS GERAIS COM LÂMINAS EM AÇO 
TAMANHO 13CM. 

UNID. 1800 R$ 7,02 R$ 12.636,00 

215 
TESOURA PARA SERVIÇOS GERAIS COM LÂMINAS EM AÇO 
TAMANHO 16CM. 

UNID. 36 R$ 12,10 R$ 435,60 

216 
TESOURA PARA SERVIÇOS GERAIS COM LÂMINAS EM AÇO 
TAMANHO 21CM. 

UNID. 40 R$ 16,56 R$ 662,40 

217 
TINTA GUACHE ACONDICIONADA EM POTE PLASTICO COM 250ML 
CORES VARIADAS. 

POTE 230 R$ 8,60 R$ 1.978,00 

218 
TINTA GUACHE ACONDICIONADA EM POTE PLASTICO COM 6X15ML 
CORES VARIADAS. 

CAIXA 1800 R$ 7,80 R$ 14.040,00 

219 
TINTA PARA CARIMBO COM 40ML ACONDICIONADA EM 
EMBALAGEM PLASTICA. 

UNID. 20 R$ 6,35 R$ 127,00 

220 TINTA PARA PINTURA FACIAL COM 6X15ML CORES VARIADAS. CAIXA 20 R$ 41,71 R$ 834,20 
221 TITNA PARA TECIDO POTE COM 250ML CORES VARIADOS. UNID. 100 R$ 31,56 R$ 3.156,00 
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222 TNT 100% POLIPROPILENO, CORES VARIADAS. METROS 1250 R$ 3,31 R$ 4.137,50 
TOTAL MÉDIO ESTIMADO R$ 604.033,97 

1.2. Os itens objeto da presente aquisição estão dentro da padronização seguida pelo órgão, 

conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho.  

1.3. Os itens objeto da presente aquisição são classificados como bens comuns, pois possuem 

especificações usuais de mercado e padrões de qualidade definidas em edital. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, contados a partir da assinatura da Ata de 

Registro de Preço. 

1.5. O instrumento contratual a ser celebrado oferece maior detalhamento das regras que serão 

aplicadas em relação à vigência da contratação. 

1.6. O fornecimento dos itens acima descritos será parcelado, nos prazos e nos locais de entrega 

descritos neste Termo de Referência. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se fundamentada no 

Estudo Técnico Preliminar, contido na fase interna deste processo de contratação. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual, tendo em vista 

este instrumento de governança ainda não ter sido elaborado pela Municipalidade. 

3. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA PRESENTE CONTRATAÇÃO 

3.1. A aquisição de material de expediente visa prover o estoque do Almoxarifado, para atender as 

demandas do Município de Montanhas/RN, assim sendo indispensável para repor o estoque, que são 

utilizados nos trabalhos e atividades de rotina desenvolvidas pelas equipes, tais como: elaboração, envio e 

monitoramento de relatórios, ofícios, circulares, diversos documentos. 

4. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

4.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico específico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

 

5. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. São requisitos de contratação: 

5.2. Fornecer os materiais licitados em estrita conformidade com as especificações exigidas neste 

Edital; 

5.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 

Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções em relação às especificações do edital; 
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5.4. As empresas participantes do processo licitatório devem enviar, caso solicitado, amostra de 

todos os produtos ofertados, afim de que possamos fazer uma avaliação se o produto condiz ao que está 

sendo solicitado. 

5.5. O licitante só será declarado vencedor de(os) item(s) se as amostras forem aprovadas pela 

Secretaria solicitante. 

5.6. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será de inteira 

responsabilidade da CONTRATADA. A movimentação dos materiais até as dependências da sede da 

Secretaria Solicitante é de inteira responsabilidade da CONTRATADA ou da transportadora, não sendo a 

Prefeitura Municipal de Montanhas/RN responsável pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o 

transporte; 

5.7. Após a homologação da empresa ganhadora, e envio da ordem de compra a empresa terá 

até 10 (dez) dias úteis para entregar os itens, na Secretaria Municipal de Administração, Rua Nova, Nº30, 

Centro, Montanhas/RN. 

Da Subcontratação 

 

5.6. Na presente Contratação NÃO será admitida subcontratação. 

 

Da Garantia da contratação 

 

5.7. NÃO haverá exigência da garantia da contratação. 

 

Da exigência de amostra 

5.8. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o(a) Pregoeiro(a) 

exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

5.8.1. O primeiro licitante classificado, deverá entregar, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a 

contar da notificação, o descritivo técnico e a respectiva amostra do objeto licitado, a fim de verificar se atende 

às especificações do edital e anexos. 

5.9. A amostra que se refere o subitem anterior deverá ser entregue no seguinte endereço: 

Secretaria Municipal de Administração, Rua Nova, Nº30, Centro, Montanhas/RN. 

5.10. Entende-se por entrega da amostra a data na qual ela é efetivamente entregue no endereço 

estabelecido no item 5.9 

5.10.1. Para o exame da amostra, o órgão/entidade avaliador poderá, a seu critério, solicitar análise 

técnica. 

5.10.2. Compete ao órgão/entidade, no prazo de 3 (três) dias úteis, examinar a(s) amostra(s) 

apresentada(s) e emitir o Termo de Aceite, podendo o prazo ser prorrogado de forma devidamente justificada. 

5.10.3. Os licitantes interessados poderão ter vista da(s) amostra(s) apresentada(s), bem como 

informações sobre datas, horários, locais, e dos procedimentos para exame da(s) amostra(s), devendo, para 

tanto, entrar em contato com órgão/entidade avaliador. 
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5.10.4. O critério de exame das amostras se restringe à verificação da conformidade do bem ofertado, 

confrontado com as exigências técnicas expressas por parâmetros e padrão de desempenho constante no 

Termo de Referência e às informações técnicas prestadas pelo arrematante. 

5.10.5. No caso de o licitante vencedor de qualquer dos itens/lotes tiver suas amostras reprovadas 

ou tenham sido entregues fora das especificações previstas neste Edital, sua proposta será desclassificada, 

sendo o licitante classificado a seguir imediatamente chamado para substituir o desclassificado e assim 

sucessivamente, até que as amostras apresentadas sejam aceitas pela Administração 

5.10.6. O licitante que não apresentar amostras no prazo previsto no item 5.8.1 também terá sua 

proposta automaticamente desclassificada. 

5.10.7. O prazo limite para retirada de amostras não utilizadas ou não aprovadas será de 3 (três) 

dias, contados da data da homologação do certame. 

5.10.8. As amostras não aprovadas e não retiradas no prazo do item anterior poderão ser 

descartadas pelo órgão avaliador. 

 

6. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 10 (dez) dias Úteis contados do recebimento da respectiva 

ordem de compra e/ou serviço.  

6.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria Municipal de Administração, 

Rua Nova, Nº30, Centro, Montanhas/RN. 

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

03 (três) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

6.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (Cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

6.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

6.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do contratado 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 
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6.8. O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços 

relacionados neste Termo de Referência e/ou ordem de compra, conforme as condições e as necessidades 

do licitante. 

7. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 8.666/1993, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, 

das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

7.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração.  

7.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados.  

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso.  

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
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7.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

7.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário  

7.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

7.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para 

fins de atendimento da finalidade da administração.  

7.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

7.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações.  

7.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, em consonância com as disposições da Lei nº 

8.666/1993, conforme o caso.  

7.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

7.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração.  
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8. DO CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1. O pagamento de cada fatura deverá ser realizada nos prazos previstos no Decreto Municipal 

021/2017, que dispõe sobre a ordem cronológica, após comprovado o adimplemento do Contratado em todas 

as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação do Certificado de 

Regularidade Fiscal (CRF), destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos Federal, Estadual e 

Municipal, com o FGTS, e negativa de débitos trabalhistas (CNDT), observadas as disposições do Termo de 

Referência. 

8.2. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem como 

enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, no fornecimento dos 

bens ou no cumprimento de obrigações contratuais. 

8.3. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da conta-

corrente bancária de titularidade do Contratado. 

8.4. As notas fiscais devem ser emitidas em nome do Município Contratante, devendo constar 

ainda número da licitação, lote/item e validado dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque. 

8.5. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida 

pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = (TX) 

 

 

I = (6/100) 

     365 

 

 

I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 

 

8.6 - A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda, da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes sobre os pagamentos efetuados. 

8.6.1 - As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 
antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços. 
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8.6.2 A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes pelo Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006, bem como também as demais pessoas jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 

1.234/2012. 

9. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

Exigências de habilitação 

9.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

9.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.3.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.3.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.3.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência; 

9.3.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.3.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.3.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

9.3.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

9.4. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.4.1. CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.4.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.4.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.4.5. Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto 

aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

9.4.6. Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos 

Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.4.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou 

sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

9.4.8. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.4.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.4.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.4.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.5.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

9.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.6.1. Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado. 

 

10. DA ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação e custos unitários estão apostos na tabela acima. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 11.1, São obrigações da Contratante:  

 11.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;  
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 11.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo;  

 11.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

 11.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; e 

 11.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  

 11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 12.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto e, ainda:  

 12.1.1. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 

as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;  

 12.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12,13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  

 12.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

o objeto com avarias ou defeitos;  

 12.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;  

 12.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

 

13. DO REAJUSTE 

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

13.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA-E e 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

13.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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13.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 

à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

13.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

13.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor. 

13.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

13.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

14.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 2002, a Contratada 

que: 

 

14.1.1.  Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 

da contratação; 

14.1.2.  Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

14.1.3.  Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

14.1.4.  Comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.5.  Cometer fraude fiscal; 

 

 

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

 

14.2.1. Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

 

14.2.2. O atraso injustificado ou retardamento na prestação de serviços objeto deste certame 

sujeitará a empresa, a juízo da Administração, à multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso, 

até o limite de 10% (dez por cento), conforme determina o art. Nº 86, da Lei Federal Nº 8666/93. 

 

14.2.3. Multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto; 

 

14.2.4. Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do 

subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
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14.2.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;  

 

14.2.6. Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de 

MONTANHAS/RN, pelo prazo de até cinco anos; 

 

14.2.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é 

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 15.1 deste Termo de 

Referência. 

 

14.2.8. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante 

a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

 

14.3. As sanções previstas nos subitens 15.2.1, 15.2.5, 15.2.6 e 15.2.7 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666, de 1993, 

as empresas ou profissionais que: 

 

14.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

 

14.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

14.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

 

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 

Federal nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

14.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão 

inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

 

14.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 

(QUINZE) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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14.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do 

Código Civil. 

 

14.8. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

 
14.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 
nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e 
decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 
Responsabilização - PAR. 
 

 
14.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 
14.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

 
14.12.  As penalidades serão obrigatoriamente publicadas nos órgãos Oficial de Imprensa do 

Município 

 

15. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

16.1. Para o Registro de Preços não há necessidade de especificar Dotação Orçamentaria especifica. 

16.2. Todas as Informações desse Termo de Referência são de Responsabilidades da secretaria 

demandante. 

                                                                                                                 Montanhas/RN 15 de setembro, 2023. 

 

 

 

 
JOSÉ DARLON CHACON DA SILVA 

Matricula: 0001151 
Identificação e assinatura do servidor responsável 
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 ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2023  

O MUNICÍPIO DE MONTNHAS/RN, através da Prefeitura Municipal de Montanhas/RN, 

Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ/MF sob o número 08.354.383/0001-08, 

com sede à Rua São José, nº 04, centro – Montanhas/RN, neste ato representado pelo Senhor 

MANUEL GUSTAVO DE ARAÚJO MOREIRA, brasileiro, casado, Engenheiro Civil, 

portador da Carteira de Identidade nº 1.316.741 – SSP/RN e inscrito no CPF sob o nº 

829.208.004-00, residente e domiciliado no Município de Montanhas/RN, CEP: 59198-000, nos 

termos da Lei nº 10.520/2002, e, de modo subsidiário, da Lei nº 8.666/93, e conforme a 

classificação da proposta apresentada no Processo Administrativo nº 237/2023, SRP Pregão 

Presencial nº XXX/2023, homologado em XX/XX/2023, resolve registrar o preço oferecido pela 

empresa, conforme os seguintes termos:  

  

EMPRESA: 

CNPJ/MF N°:  TELEFONE: 

ENDEREÇO:  

E-MAIL: 

REPRESENTANTE LEGAL: 

RG N°: CPF/MF Nº: 

 
ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS QTD UND V. UNIT. V. TOTAL 

XX  XX XXX   

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para contratação de empresa para futura e eventual aquisição de materiais 

de expediente e escritório para realização dos serviços burocráticos dos órgãos municipais, 

conforme as especificações constantes do Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão 

Presencial e quantidades constantes da proposta da empresa cujo preço é agora registrado.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

2.1. Esta Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de sua 

assinatura. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO REGISTRADO  

3.1. O preço registrado manter-se-á fixo e irreajustável durante a validade desta Ata de Registro 

de Preços - ARP.  

3.2. Os preços registrados poderão ser revistos nas hipóteses previstas nos arts. 17 e 18 do 

Decreto nº 7.892/2013.  

3.3. Caso a empresa registrada solicite a revisão de preço, a mesma deverá demonstrar de forma 

clara a composição do novo preço, através de planilhas de custo ou da apresentação de nota(s) 

fiscal(is) de seu(s) fornecedor(es), datada(s) tanto do período da licitação quanto daquele da 

solicitação do reajustamento. Para fins de subsidiar a análise de atendimento à solicitação, a 

Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Montanhas/RN adotará ampla pesquisa de 

preços em empresas do ramo de atividade pertinente ao objeto cujo equilíbrio de preço esteja 

sendo pleiteado.  

3.4. Não serão concedidas revisões de preço sobre as parcelas do objeto já contratadas ou 

empenhadas.  
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3.5. Sendo julgada procedente a revisão, será mantido o mesmo percentual diferencial entre os 

preços de mercado, apurados pela Prefeitura Municipal de Montanhas/RN/RN, e os propostos 

pela(s) empresa(s) à época da realização do certame licitatório.  

3.6. Fica vedado à empresa registrada interromper o fornecimento no decorrer do trâmite do 

processo de revisão de preços.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
4.1 O registro do fornecedor será cancelado quando:  

4.1.1 descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;  

4.1.2 não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável;  

4.1.3 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado;  

4.1.4 sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou 

no art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002.  

4.2 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas nos subitens 4.1.1, 4.1.2 e 4.1.4 do item 4 

desta cláusula será formalizado por despacho da Prefeitura Municipal de Montanhas/RN/RN, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

4.3 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados:  

4.3.1 por razão de interesse público; ou  

4.3.2 a pedido do fornecedor. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGÃOS NÃO 

PARTICIPANTES 

5.1 Desde que devidamente justificada a vantagem, esta Ata de Registro de Preços, durante sua 

vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não 

tenha participado do certame licitatório, mediante anuência da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE MONTANHAS/RN (órgão gerenciador).  

5.1.1 Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 

uso desta ata de registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão.  

5.2 Caberá ao fornecedor beneficiário desta Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não, a órgão ou entidade que não tenha participado do 

certame licitatório, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

5.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cem por cento dos quantitativos dos itens registrados nesta ata de registro de 

preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

5.4 Em atendimento ao disposto no § 4º do art. 22 do Decreto nº 7.892/13, o quantitativo 

decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não excederá, na totalidade, ao quíntuplo do 

quantitativo de cada item registrado para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  

5.5 Autorizada a adesão, o órgão não participante (o “carona”) deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 
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CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES 

6.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

6.2 É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5º, inciso X, do Decreto nº 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 6º, Parágrafo único, do Decreto nº 7.892/2013). 

6.3 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto nº 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de 

procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – CONDIÇÕES GERAIS 

7.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 

objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

7.2 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 12, §1º 

do Decreto nº 7892/13. 

7.3 A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 

anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4º do Decreto n. 7.892, de 

2013. 

7.4. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes 

 

 

 

Montanhas/RN, XX de XXXXXXXXXXX de 2023. 

 

 

 

 

 

 

MANUEL GUSTAVO DE ARAÚJO MOREIRA 
Prefeito Municipal 

 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 
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 ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO XXX/2023  

 

 

TERMO DE CONTRATO, 

CELEBRADO ENTRE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

MONTANHAS/RN E A EMPRESA 

__________________. 

 

 

O MUNICÍPIO DE MONTANHAS/RN, através da Prefeitura Municipal de 

Montanhas/RN, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob o número 

08.354.383/0001-08, com sede à Rua Nova, nº 30, centro – Montanhas/RN, neste ato 

representado pelo Senhor MANUEL GUSTAVO DE ARAÚJO MOREIRA, brasileiro, 

casado, Engenheiro Civil, portador da Carteira de Identidade nº 1.316.741 – SSP/RN e 

inscrito no CPF sob o nº 829.208.004-00, residente e domiciliado no Município de 

Montanhas/RN, denominada CONTRATANTE e do outro lado a empresa 

XXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/CPF sob o número XXXXXXXX, com sede na 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, neste ato representada pelo(a) Senhor(a) 

XXXXXXXXXXX, XXXXXX, XXXXX, XXXXXXXXX, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº XXXXXX – XXX/XX, e CPF nº XXXXXXXXXXX, residente e 

domiciliado(a) à XXXXXXXXXXXXXXXXXX, denominado simplesmente 

CONTRATADA, ficam contratados de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas 

alterações, a Lei 10.520 de 17/07/2002, com o edital do Processo Administrativo 237/2023, 

na modalidade Pregão Presencial nº XXX/2023, Lei 8.666/93 e as cláusulas estabelecidas 

neste termo, conforme especificações a seguir: 
  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  

1.1 Contratação de empresa para aquisição de materiais de expediente e escritório para 

realização dos serviços burocráticos dos órgãos municipais, conforme especificações e valores 

abaixo: 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS ITENS UND QTD 
VALOR 

UNIT 

VALOR 

TOTAL  

XX XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX XX XX XXXX XXXX 

VALOR GLOBAL ESTIMADO R$ 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de XX de XXXXXXXXXXX de XXXX a XX de 

XXXXXXXXXX de XXXX. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO GESTOR DO CONTRATO  
3.1 O gestor de contratos responsável pelo atesto da despesa conforme portaria nº 005/2018 

de 02 de janeiro de 2018, constante nos autos, terá 15 (quinze) dias para conferir a 

documentação comprobatória exigida pela legislação em vigor, verificando, inclusive, a 
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autenticidade das certidões apresentadas junto aos respectivos órgãos expedidores e verificará 

se os produtos entregues ou os serviços prestados atendem às especificações e condições 

previamente acordadas, conforme estabelece o art. 63 da Lei n° 4.320, de 17 de março de 

1964, e, não havendo qualquer pendência emitirá o atesto.  

3.2 O Atesto será instruído com a seguinte documentação: 

I. Certidões para verificação da situação cadastral do credor, devidamente acompanhadas da 

prova de sua autenticidade e da observância do prazo de validade; 

II. Demais documentos exigidos, conforme a natureza da despesa. 

3.3 Constatada qualquer pendência em relação à Nota Fiscal, à entrega do bem ou de parcela 

deste, o contratado será comunicado para saná-la.  

3.4 Após a verificação da documentação apresentada pelo credor, e o cumprimento de todas 

as providências, o gestor de contrato emitirá o atesto e deverá remeter imediatamente a 

documentação respectiva a Secretaria Municipal de Finanças para fins de pagamento. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA LIQUIDAÇÃO DA DESPESA 
4.1 A liquidação da despesa iniciará com o protocolo da Nota Fiscal ou documento 

equivalente pelo credor no Setor de Protocolo da Sede da Prefeitura Municipal de 

Montanhas/RN e deverá ser concluído no prazo máximo de 19 (dezenove) dias corridos.  

4.2 O Setor de Protocolo deverá efetuar a autuação da documentação de cobrança protocolada 

e encaminhá-la à Secretaria Municipal de Finanças, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 

horas, para que esta proceda com o registro contábil da fase da despesa “em liquidação” no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas no sistema orçamentário, financeiro e contábil.  

4.3 Após o registro contábil a que se refere o artigo anterior, a Secretaria Municipal de 

Finanças terá 24 (vinte e quatro) horas para encaminhar a documentação apresentada pelo 

credor, acompanhada da cópia da nota de empenho, para fins de liquidação da despesa. 

 

CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 O pagamento da despesa deverá ser realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias 

corridos, a contar da emissão do atesto pelo gestor de contratos responsável pelo atesto da 

despesa, ou do transcurso de etapa ou de parcela, contanto que previsto e autorizado o 

parcelamento da prestação em conformidade com o cronograma de execução e o cronograma 

financeiro, desde que inexistentes qualquer situação que impeça a certificação do 

adimplemento da obrigação ou quando o contratado for notificado para sanar as ocorrências 

relativas à execução do contrato ou à documentação apresentada.  

5.1.1 O processo de pagamento será iniciado na Secretaria Municipal de Finanças, com a 

fatura/nota fiscal apresentada pelo fornecedor, bem como os documentos de comprovação da 

regularidade fiscal junto as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, Seguridade Social – 

INSS, FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.  

5.1.2 Caso seja detectado algum problema na documentação entregue anexa à nota fiscal, será 

concedido, pela Contratante, prazo para regularização. Após o decurso deste, em 

permanecendo a inércia da Contratada, o contrato será rescindido com aplicação de multa 

prevista em capítulo próprio.  

5.2 Caso a licitante vencedora seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos 

e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá fazer 
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constar no corpo do documento fiscal, ou no campo destinado às informações 

complementares, a expressão:  

“DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL”. 

5.3 A Nota Fiscal/Fatura correspondente deverá ser entregue pela contratada diretamente ao 

gestor do contrato, que somente atestará a prestação dos serviços e liberará a Nota 

Fiscal/Fatura para pagamento, quando cumpridas todas as condições pactuadas.  

5.4 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

ela será devolvida pelo gestor à contratada e o pagamento ficará pendente até que ele 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após 

a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 

ônus para a Prefeitura Municipal de Montanhas/RN.  

5.5 No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a empresa não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice de compensação financeira devido 

será calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula:  

 

EM = I x N x VP, onde: 

EM = Encargos Moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I = (6/100) I = 0,00016438 

       365          365 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

5.6 A compensação financeira, no caso de atraso considerado, será incluída na nota 

fiscal/fatura seguinte ao da ocorrência.  

5.7 Para o pagamento a Prefeitura Municipal de Montanhas/RN realizará consulta prévia 

quanto à Regularidade Trabalhista (Certidão Negativa de Débito Trabalhista ou 

Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de Negativa), quanto à Habilitação 

Jurídica, Regularidade Fiscal Federal (Receita Federal do Brasil (certidão conjunta), 

FGTS e INSS), Regularidade Fiscal Estadual/Municipal (Receita Estadual/Distrital e 

Receita Municipal) e Qualificação econômico-Financeira (Índices Calculados: SG, LG e 

LC), para verificar a manutenção das condições de habilitação, podendo ser consultados nos 

sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões, constituindo meio legal de prova.  

5.7.1 Constatada a situação de irregularidade, a licitante será notificada, por escrito, para que 

no prazo de 05 (cinco) dias úteis regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 

defesa, sob pena de rescisão contratual.  

5.7.2 O prazo estipulado poderá ser prorrogado, uma vez, por igual período, a critério da 

Administração.  

5.8 Qualquer alteração nos dados bancários deverá ser comunicada a Prefeitura Municipal de 

Montanhas/RN, por meio de carta, ficando sob inteira responsabilidade da Contratada os 

prejuízos decorrentes de pagamentos incorretos devido à falta de informação.  
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5.9 O pagamento efetuado pela Prefeitura Municipal de Montanhas/RN não isenta a 

Contratada de suas obrigações e responsabilidades assumidas.  

5.10 A Prefeitura Municipal de Montanhas/RN poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela Contratada, nos termos deste contrato. 

5.11. A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a 

renda, da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes 

sobre os pagamentos efetuados; 

5.11.1 As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os 

pagamentos antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços; 

5.11.2. A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes pelo 

Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), de que trata o art. 12 

da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006, bem como também as demais 

pessoas jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 1.234/2012. 
 

CLÁUSULA SEXTA – LOCAL DA ENTREGA 

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da 

respectiva ordem de compra e/ou serviço; 

6.2. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Secretaria Municipal de 

Administração, Rua Nova, Nº 30, Centro, Montanhas/RN. 

6.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 05 (cinco) dias, pelo (a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta; 

6.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 

no prazo de 10 (Dez) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo 

da aplicação das penalidades; 

6.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (Cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado; 

6.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo; 

6.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 

contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato; 

6.8 O Contratado deverá ter disponibilidade e capacidade de entregar o objeto nos endereços 

relacionados no Termo de Referência e/ou ordem de compra, conforme as condições e as 

necessidades do licitante. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste termo, no edital e seus 

anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda.  

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos.  
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c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com  artigos 12, 

13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 

os profissionais que não atenderem satisfatoriamente o objeto deste processo; 

e) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) Na presente Contratação NÃO será admitida subcontratação; 

h) NÃO haverá exigência da garantia da contratação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) Receber o objeto no prazo e condições neste termo.  

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do no termo de referência, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo.  

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas na execução do objeto, para que seja substituído, reparado ou corrigido.  

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a execução do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no termo de referência; 

g) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PRERROGATIVAS DO CONTRATANTE  

9.1 Constituem prerrogativas do CONTRATANTE, conforme estabelecido no art. 58 da Lei 

nº 8.666/93, além de outras previstas na legislação pertinente:  

9.1.1 Modificar o Contrato, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de 

interesse público, respeitado os direitos da CONTRATADA;  

9.1.2 Rescindir o Contrato, unilateralmente, nos casos especificados no inciso I do art. 79, da 

Lei 8.666/93, com alterações posteriores;  

9.1.3 Fiscalizar a execução do Contrato; e,  

9.1.4 Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial deste Contrato.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL  

10.1 A inexecução total ou parcial deste Contrato, ensejará a sua rescisão, conforme disposto 

nos artigos 77 a 80, da Lei nº 8.666/93.  

10.2 A rescisão deste contrato pode ser:  

10.2.1 Determinada, por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados 

nos incisos I a XII e XVII, do art. 78 da citada lei;  
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10.2.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no respectivo processo 

administrativo, desde que haja conveniência para o CONTRATANTE;  

10.2.3 Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.  

10.3 A rescisão administrativa ou amigável deve ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente; 

10.4 Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA INTIMAÇÃO DOS ATOS  

11.1 A intimação dos atos relativos à rescisão deste Contrato a que se refere o inciso I do art. 

79 da Lei nº 8.666/93, à multa compensatória, à suspensão temporária e à declaração de 

inidoneidade será feita mediante publicação na imprensa oficial (§1º do art. 109 da Lei nº 

8.666/93, com alterações posteriores).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1 Se ficar comprovada a existência de qualquer irregularidade ou ocorrer inadimplemento 

pelo qual possa ser responsabilizada a LICITANTE, esta, resguardados os procedimentos 

legais pertinentes, poderá sofrer as seguintes sanções:  

a) advertência;  

b) multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total da proposta ou lance ofertado 

pela licitante desistente, na hipótese de desistência injustificada do lance, não aceita pelo 

pregoeiro, após o encerramento da fase de lances, conforme previsto no art. 28 do Decreto nº 

5.450/2005, inclusive de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios;  

c) multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor da contratação, na hipótese de 

recusa injustificada da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, após regularmente convocado;  

13.2 Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, pelo prazo de até 5 (cinco) 

anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das demais cominações legais e de multa de até 

30% (trinta por cento) sobre o valor da contratação, a LICITANTE que:  

 

a) deixar de entregar documentação exigida no edital;  

b) apresentar documentação falsa;  

c) ensejar o retardamento da execução do objeto;  

d) não mantiver a proposta;  

e) falhar na execução do contrato;  

f) fraudar na execução do contrato;  

g) comportar-se de modo inidôneo;  

h) fizer declaração falsa;  

i) cometer fraude fiscal.  

 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui a possibilidade de aplicação de 

outras previstas na legislação vigente, inclusive responsabilização da licitante vencedora por 

eventuais perdas e danos causados à Administração.  
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12.4 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela Prefeitura Municipal de Montanhas/RN.  

12.5 O valor da multa poderá ser descontado da nota fiscal ou crédito existente na Prefeitura 

Municipal de Montanhas/RN, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da 

multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.  

12.51 Se o valor do pagamento for insuficiente, fica a licitante vencedora obrigada a recolher 

a importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

12.5.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela licitante 

vencedora pela Prefeitura Municipal de Montanhas/RN, este será encaminhado para inscrição 

em dívida ativa.  

12.6 As sanções previstas neste edital são independentes entre si, podendo ser aplicadas de 

forma isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.  

12.7 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções serão assegurados à licitante vencedora o 

contraditório e a ampla defesa.  

12.8 As sanções aplicadas serão publicadas no Diário Oficial dos Municípios do Estado do 

Rio Grande do Norte.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

13.1 As despesas para a seguinte contratação ocorrerão através dos recursos orçamentários; 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: XX.XXX – XXXXXXXXXXXXXX; FUNÇÃO: XX – 

XXXXXXXXXXX; SUB-FUNÇÃO: XXX – XXXXXXXXXX; AÇÃO: XXXX – 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX; NATUREZA: XXXXXXX – XXXXXXXXXXXXXX; 

FONTE DE RECURSO: XXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO 

CONTRATO  

14.1 Havendo qualquer fato devidamente comprovado e alheio à vontade das partes que altere 

o equilíbrio econômico financeiro inicial deste Contrato, o mesmo poderá ser revisto e 

restabelecido em igual proporção, mediante comprovação e requerimento pela 

CONTRATADA, conforme artigo 65 da Lei nº 8.666/93.  

 

CLAUSULA DECIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1 Quaisquer comunicações e/ou notificações relativas a este Contrato serão consideradas 

como recebidas pelo destinatário, para todos os efeitos legais, quando remetidas para os 

endereços deste instrumento.  

15.2 O cancelamento de endereços para correspondência somente será válido quando outro 

seja indicado, o qual poderá ser utilizado com a mesma finalidade supra.  

15.3 Nada no presente Contrato poderá ser interpretado como a criar quaisquer vínculos 

trabalhistas entre empregados da CONTRATADA e o CONTRATANTE. A CONTRATADA 

assume toda a responsabilidade por todos os encargos trabalhistas decorrentes da prestação de 

serviços por seus funcionários.  

15.4 A tolerância de uma parte para com a outra quanto ao descumprimento de qualquer uma 

das obrigações assumidas neste Contrato não implicará novação ou renúncia de direito. A 

parte tolerante poderá exigir da outra o fiel e cabal cumprimento deste Contrato a qualquer 

tempo.  
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15.5 O disposto neste Contrato não poderá ser alterado ou emendado pelas partes, a não ser 

por meio de aditivos, dos quais conste a concordância expressa do CONTRATANTE e da 

CONTRATADA, asseguradas as prerrogativas do CONTRATANTE.  

15.6 Os termos e disposições constantes deste Contrato prevalecerão sobre quaisquer outros 

entendimentos ou acordos anteriores entre as partes, expressos ou implícitos, referentes às 

condições nele estabelecidas.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO  
16.1 A CONTRATANTE providenciará a publicação resumida do presente instrumento, nos 

termos do art. 61, parágrafo único, da Lei n° 8.666/93.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  
17.1 As partes elegem o foro da Comarca de Nova Cruz/RN, como único competente para 

dirimir quaisquer divergências oriundas deste Contrato, renunciando a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

E, por assim terem ajustado, declaram aceitar todas as disposições estabelecidas no presente 

Contrato, firmado em 02 (duas) vias de igual teor e forma, sendo todas assinadas pelas partes 

e testemunhas abaixo.  

 

 

 

Montanhas/RN, XX de XXXXXXXXXX de 2023. 

 

 

 

 

 

MANUEL GUSTAVO DE ARAÚJO MOREIRA 

P/CONTRATANTE 

 

 

 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
P/CONTRATADA 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

À 

PREFEITURA DE MONTANHAS/RN 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 237/2023 

SRP PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023 

 

 

A empresa __________________________, CNPJ nº ______________________, sediada 

_________________, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA: 

 

a) TER CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e concorda com as 

condições estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação. 

b) DE QUE TEVE CONHECIMENTO PRÉVIO de todas as informações e das condições de 

fornecimento, através das especificações técnicas e dos demais dados pertinentes fornecidos pela 

PMM. 

 

 

Local e data. 

 

 

__________________________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante legal 



 
 

 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTANHAS 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Rua Nova, nº 30, Centro, Montanhas/RN CEP: 59198000 

 

 

 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE  

 

À 

PREFEITURA DE MONTANHAS/RN 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 237/2023 

SRP PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023 

 

 

...............................................................inscrita no CNPJ nº .............................................., por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr (a) 

......................................................................portador (a) da Carteira de Identidade nº 

...................................................... e do CPF nº .............................................. DECLARA que se 

enquadra na condição de MICROEMPRESA – ME OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE - 

EPP, constituídas na forma da LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE 

2006. 

 

(   ) Declaro, ainda, ser optante pelo “SIMPLES NACIONAL”. 

 

(   ) Declaro, ainda, não ser optante pelo “SIMPLES NACIONAL”. 

 

 

Local e data. 

 

 

 

__________________________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura do Representante legal 

 

 

 

 

 

__________________________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura do Contador ou 

profissional competente com o número do CRC 
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ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO MANTÉM PARENTESCO 

ENTRE SÓCIOS DA EMPRESA COM SERVIDORES DO ÓRGÃO 

 

À 

PREFEITURA DE MONTANHAS/RN 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 237/2023 

SRP PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023 

 

 

Eu, ............................................................, portador da Carteira de Identidade nº............. e do CPF 

nº............................., na qualidade de Representante Legal da empresa ........................................, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ..................................., com sede na .............................................., 

declaro para todos os fins de direito que os sócios da referida empresa não mantém parentesco 

com servidores da Prefeitura Municipal de Montanhas/RN até o segundo grau civil. Por ser 

verdade firmo a presente declaração para que surtam os seus jurídicos e legais efeitos.  

 

 

XXXXXXXX/XX, XX de XXXXXXXX de XXXX.  

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do representante legal  
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ANEXO VII – DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 

À 

PREFEITURA DE MONTANHAS/RN 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 237/2023 

SRP PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023 

 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa ________________ 

___________________________________, inscrita no CNPJ nº ____________________, com 

endereço na Av./Rua _______________________________, por intermédio de seu representante 

legal o (a) Sr(a) ___________________________________________, portador(a) da Carteira de 

Identidade nº __________________ e do CPF nº ________________________, DECLARA, para 

fins do disposto no inc. V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993, acrescido pela Lei nº 

9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

 

 

(   ) Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

 

 

 

 

XXXXXXXXX/RN, ____ de __________ de 2023.  

 

 

 

 

 

_____________________________________  

Assinatura do representante legal  

 

 

 

 

 

 

Observação: utilizar a ressalva quando for o caso. 
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ANEXO VIII – MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

                          

À 

PREFEITURA DE MONTANHAS/RN 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 237/2023 

SRP PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023 

 

 

 

A EMPRESA__________________________________, com sede à 

Rua__________inscrita no CNPJ/MF sob o nº________________, neste ato representada por 

_______________________________, brasileiro(a), casado(a), empresário, RG n º ________, 

residente e domiciliado à rua___________________,nº ___, bairro _____ (cidade/UF),  nomeia e 

constitui seu bastante procurador(a) ________________, RG Nº______, (órgão expedidor), 

brasileiro(a), (profissão), residente e domiciliada à rua _____________________, nº ___bairro, 

______, através do representante senhor _____, já qualificado, solicita o seu credenciamento junto 

a licitação acima referendada. 

 

 

 

Local e Data 

 

____________________________________________________________ 

Assinatura, nome e número de identidade do declarante 
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ANEXO IX – DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA 

 

À 

PREFEITURA DE MONTANHAS/RN 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 237/2023 

SRP PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023 

 

 

 

 

A empresa _______________________________, situada a ____________________, inscrita no 

CNPJ nº____________________, vem pelo seu representante legal infra-assinado declarar, 

expressa e integral concordância aos termos e condições do edital de licitação supra. 

 

 

 

Local e Data 

 

____________________________________________________________ 

Assinatura, nome e número de identidade do declarante 
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ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 

PROPOSTA 

 

À 

PREFEITURA DE MONTANHAS/RN 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 237/2023 

SRP PREGÃO PRESENCIAL Nº XXX/2023 
 

(nome da empresa) __________________________________________, inscrito(a) no CNPJ/MF 

nº. ___________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 

_______________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº. 

___________________ e do CPF/MF nº. ___________________, declara, sob as penas da lei, em 

especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

1. A proposta apresentada foi elaborada de maneira independente pelo Licitante, e o conteúdo da 

proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido 

de qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

2. A intenção de apresentar a proposta elaborada não foi informada, discutida ou recebida de 

qualquer outro participante potencial ou de fato, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 

3. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato quanto a participar ou não da referida licitação; 

 

4. Que o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato antes da 

adjudicação do objeto da referida licitação; 

 

5. Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Prefeitura Municipal de 

Montanhas/RN antes da abertura oficial das propostas; e 

 

6. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 

  

Local e data, 

 

 

_________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura 

do Representante legal 


